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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

+ Legislação:  

Lei Federal N.º 14.133/21 (Lei Geral de Licitações); 

Lei Complementar N.º 123/2006 (Lei Federal das Micro e Pequenas Empresas); 

Lei Municipal N.º 4.860/2015 (Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas); 

Decreto Municipal N.º 15.495/2023 (Regulamenta a Lei N.º 14.133/21); 

Decreto Municipal N.º 15.912/2024 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços); 

Decreto Municipal N.º 15.947/2024 (Regulamenta os Procedimentos Eletrônicos); 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020 (Regulamenta o tratamento diferenciado para as MPEs locais e regionais); 

Decreto Municipal N.º 15.948/2024 (Regulamenta bens “comuns” e de “luxo”). 

 

+ Secretaria(s) Solicitante(s):  

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

+ Envio de Propostas: 

Do dia 13 de novembro de 2026, às 08h30min até o dia 30 de novembro de 2026, às 08h29min. 

 

+ Abertura das Propostas: 

No dia 30 de novembro de 2026, às 08h30min. 

 

+ Modo de Disputa: 

ABERTO E FECHADO. 

 

+ Ambiente web:  

As propostas e eventuais impugnações serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

+ Documentos Necessários:  

Conforme estabelecido nos Itens V, VI e VII do Edital. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://sapl.santaritadosapucai.mg.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/3034/3034_texto_integral.pdf
https://s3.us-east-1.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/06/Decreto-N%C2%B0-15.495_compressed.pdf?
https://s3.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Decreto-N%C2%B0-15.912.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-947/
http://pmsrs.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2020/05/Decreto-N.-13.667-2020-Regulamenta-o-Tratamento-Favorecido-LC-123-2006.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-948/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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+ Da Entrega do(s) Produto(s) e Entrega da Nota Fiscal: 

Conforme estabelecido no Item 14.2. do Edital. 

 

+ Vigência da Ata de Registro de Preços:  

Conforme estabelecido no Item 14.3. do Edital. 

 

+ Condições de Pagamento:  

Conforme estabelecido no Item XV do Edital. 

 

+ Informações:  

Poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos telefones: (35) 3473-

3211 ou (35) 3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou ainda pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura das 

Propostas. 
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mailto:licitacao2@pmsrs.mg.gov.br


 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 
PREÂMBULO 

 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS PERMANENTE AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme descrito no Item I – DO OBJETO, para AMPLA PARTICIPAÇÃO de 

interessados. 

Essa Licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, bem como 

em conformidade com as normas gerais da Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do Decreto Municipal N.º 15.495/2023; do Decreto Municipal N.º 15.912/2024; 

do Decreto Municipal N.º 13.667/2020 e das demais normas complementares e disposições deste Instrumento. 

O Certame deste Processo se dará em Sessão Pública, no dia 30 de NOVEMBRO de 2026, às 08h30min, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico com comunicação pela internet, disponibilizado em 

www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante observância das condições de segurança, utilizando-se, para tanto, 

os recursos de criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo-

lhe atribuído coordenar o Processo Licitatório; receber, examinar e decidir sobre as impugnações, consultas e pedidos 

de esclarecimento ao Edital – no que sempre será assistido pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) – ; conduzir a Sessão 

Pública no sistema eletrônico; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir sobre os recursos, 

encaminhando à Autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do Certame; adjudicar o  
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http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

 

 

objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e encaminhar o Processo 

devidamente instruído à Autoridade competente, propondo sua homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no sítio 

eletrônico onde se realizará a Sessão Pública (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

I – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E 

HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu 

interesse. 

1.3. A descrição detalhada de cada item que compõe o Objeto deste Certame constará do Modelo de Proposta anexo a 

este Edital. 

 

II – DO VALOR ESTIMADO 

2.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 1.542.290,20  (Um milhão, quinhentos e noventa e dois mil, 

duzentos e noventa reia e vinte centavos). 

2.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

2.2.1. Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7), 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances 

gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar 

particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas 

dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, 

oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar 

a avença com uma lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre 

o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais 

competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances fechados. 

Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para 

administração. Não se ouvida que determinados agentes do mercado participam de 

licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses 

agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar 

com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela 

administração. Esse procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não 

refletir a realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na 

execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a 
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efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 

Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. 

2.2.2. Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput 

do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum 

princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese 

de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em 

contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto de ponderação de 

princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, 

pois amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as 

principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do 

certame. 

2.2.3. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

2.2.4. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o Município de Santa Rita do Sapucaí informa aos Licitantes 

que será divulgado somente o valor global estimado da contratação. O custo estimado unitário é de caráter sigiloso e 

será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.3. As despesas decorrentes deste Processo Licitatório correrão por conta de Dotação(ões) Orçamentária(s) próprias, 

indicadas adiante, neste Edital. 

 

III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Das condições gerais: 

3.1.1. Poderão participar deste Processo Licitatório as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação. 

3.1.2. A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 

3.1.3. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para a 

desclassificação e/ou inabilitação da proponente. 

3.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

3.2. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

3.2.1. Do tratamento diferenciado em geral: 

3.2.1.1. Será regido pela Lei Complementar N.º 123/2006 e pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 
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3.2.1.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 123/2006 as 

Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões 

previstas no Art. 3º, §4º, abaixo transcrito: 

 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum 
efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 
no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular  seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei Complementar 
N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

 

3.2.1.3. Terão prioridade de aquisição as cotas reservadas para participação exclusiva de Microempresas (MEI e ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

3.2.1.4. Caso ocorra de a mesma Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) vencer a cota 

reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.2.1.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, às proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

3.2.1.6. O favorecimento estabelecido como critério de desempate observará as normas elencadas no Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias sediadas local ou regionalmente: 

3.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 
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3.2.2.2. Serão consideradas de âmbito local todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

3.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

3.2.2.3.1. Os Municípios que integram as microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá podem ser 

consultados em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf. 

3.2.2.4. Será concedida, a fim de atender aos objetivos elencados no Artigo 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020, 

prioridade de contratação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou 

regionalmente, nos seguintes termos: 

3.2.2.4.1. Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, a 

Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da Licitação, ainda que tenha sido 

ofertada por Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja sede não esteja dentro dos limites 

de localidade ou regionalidade estabelecidos neste Edital. 

3.2.2.4.2. Na hipótese da não contratação de Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada 

local ou regionalmente com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na mesma situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3.2.2.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3.2.2.4.4. Nas Licitações com cota reservada à participação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), a prioridade será aplicada apenas na cota reservada. 

3.2.2.4.5. Justifica-se a aplicação da prioridade de contratação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local e regionalmente dado o número crescente de empresas assim enquadradas que se tem 

estabelecido nesses limites geográficos, sendo elas dos mais diversos setores comerciais; e juntam-se a isso as razões 

de incentivo a tais empresas, dadas pela Lei Complementar N.º 123/2006, e as razões de fomento da economia local 

e/ou regional, baseadas na mesma Lei Complementar e regulamentadas pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020, 

trazendo não somente benefícios de cunho econômico, mas também de cunho o social, posto que oportunizará a 

geração de empregos, elevará o poder de compras da sociedade retornando para Administração Pública na forma de 

taxas,  impostos, tributos, redução de impactos na Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. 

 

3.2.3. Das ocasiões em que não se concederá tratamento diferenciado: 

3.2.3.1. Quando não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas 

(MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no Instrumento Convocatório. 
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3.2.3.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 

Objeto a ser contratado, devendo essas situações serem comprovadas e justificadas. 

3.2.3.2.1. Para o disposto no subitem anterior, considera-se não vantajosa a contratação quando essa resultar em preço 

superior ao valor estabelecido como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a 

aplicação dos benefícios. 

3.2.3.3. Quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um 

dos objetivos previstos no Art. 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.3. Das vedações à participação: 

3.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 

decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas atividades não 

possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

3.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com a 

Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 14.133/21; 

3.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 156 

da Lei Federal N.º 14.133/21; 

3.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

3.3.1.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

3.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 

registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública; 

3.3.1.9. Se encontrem sob Falência; 

3.3.1.10. De algum modo contrariem o estabelecido pelo disposto no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, a saber: “O 

Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais não poderão firmar 

contratos com o Município”. 

3.3.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) mesmo(s) item(ns) 

do Certame. 

3.3.3. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
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3.3.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.3.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si. 

3.3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.12. O impedimento de que trata o item 3.3.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.3.14. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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3.3.16. A vedação de que trata o item 3.3.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3.3.17. Fica impedido de participar do certame, empresas licitantes diferentes, mas com sócios comuns ou 

pertencentes a uma mesma família ou ainda, a um mesmo grupo econômico. Quando tal situação ocorrer, o(a) 

Pregoeiro(a) do Município imporá a vedação da prática e a exclusão das licitantes no certame, preservando assim, 

os objetivos da isonomia e da justa competição no processo licitatório. 

 

3.4. Da participação de Consórcios: 

3.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 15 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

3.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de 

compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 

3.4.3. Deverá ser indicada, na proposta de preços, indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por 

sua representação perante a Administração. 

3.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma do Item VII 

deste Edital, sob pena de inabilitação. 

3.4.4.1. Poderão ser somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de cada consorciado 

para a comprovação da qualificação técnica. 

3.4.4.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão Negativa 

de Falência, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. 

3.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase licitatória quando na fase contratual. 

3.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 

 

IV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Dos pedidos de esclarecimento: 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimento referentes a este Processo Licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico, 

em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

4.1.2. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.3. As respostas dadas aos pedidos de esclarecimento vincularão os participantes e a Administração. 

 

4.2. Das impugnações: 

4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 
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4.2.2. A impugnação deverá ser enviada ao(à) Pregoeiro(a) exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2.2.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio administrador, ou por pessoa 

designada para a administração da empresa, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de Estatuto ou 

Contrato Social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de Procuração 

Pública ou Particular (na qual conste explicitamente poderes para impugnar o Edital). 

4.2.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que 

estejam subscritas por representante não habilitado legalmente para responder pela empresa. 

4.2.4. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 

03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia anterior à data de 

abertura do certame. 

4.2.5. Acolhida a impugnação, o Edital será reformado e será definida e publicada nova data para a realização do 

Certame. 

4.2.5.1. Quando, inquestionavelmente, a alteração do Edital não afetar a formulação de propostas, será mantida a 

mesma data do Certame. 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Certame. 

4.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e serão publicadas no sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br), sendo de responsabilidade dos interessados o seu acompanhamento. 

 

V – DO CREDENCIAMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. Do Credenciamento: 

5.1.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico 

provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 

obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.1.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do 

Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.3. O credenciado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e lances. 

5.1.4. O uso da senha de acesso pela proponente credenciada é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Santa Rita do Sapucaí / MG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

5.1.5. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da proponente ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
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5.1.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

5.1.7. O Pregão será conduzido pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, com apoio técnico e operacional do 

Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta Licitação. 

 

5.2. Das declarações a se prestar: 

5.2.1. A proponente, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 

Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.2.1.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021; de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação; e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.2.1.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

5.2.1.3. Declaração de que não é servidor do município de Santa Rita do Sapucaí, bem como seus sócios, 

administradores, empregados e controladores não são servidores do mesmo;  

5.2.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.2.1.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.1.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.2.1.7. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.2.1.7.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a proponente não obter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar N.º 123/2006, mesmo que seja qualificada como Microempresa (MEI ou 

ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

5.2.1.8. Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

5.2.1.9. Declaração de que consente com o tratamento de seus dados pessoais para a finalidade do processo público 

de compra para cumprimento da obrigação legal de publicidade, a garantia da lisura, e prevenção à fraude dos atos 

públicos, de acordo com a Lei Federal nº 13.709/2018, e que o tratamento dos dados pessoais relacionados aos 

processos de compra se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.  

5.2.1.10. Declaração de que em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra nenhum 

grupo econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; não utiliza 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 
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5.2.1.11. Declaração de que não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não 

possui nenhum Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5.2.1.12. Declaração de que seu administrador, proprietário ou sócio com poder de direção não é prestador de 

serviços do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, e/ou não tem vínculo de parentesco com empregado público 

do mesmo Município que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por 

qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 

5.2.2. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser confeccionadas 

e enviadas juntamente com os documentos de habilitação. 

5.2.3. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a proponente 

às sanções previstas neste Edital. 

5.2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.3. Do envio da Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação: 

5.3.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora 

marcadas para abertura da Sessão, as empresas interessadas deverão encaminhar proposta com a descrição do Objeto 

ofertado e preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.3.2. Os documentos de habilitação serão solicitados, via diligência, apenas ao proponente classificado. 

5.3.2.1. Até a abertura da Sessão, as proponentes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3.3. A proponente deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus Anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do 

Objeto. 

5.3.4. A proponente deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

5.3.4.1.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

5.3.4.2. Descrição detalhada do item e/ou serviço cotado, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso; 

5.3.4.2.1. Todas as especificações do Objeto contidas na proposta vinculam a proponente e, havendo divergência entre 

as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus Anexos, sempre prevalecerão as últimas. 

5.3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
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para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.3.8. O envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das diligências 

determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 

Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

5.3.9. Encerrada a fase de lances e possível negociação, a proponente vencedora deverá enviar, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sua proposta readequada, com os itens e valores que venceu, observando todas as 

demais formalidades abaixo elencadas. 

5.3.10. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

na forma e no prazo estabelecido no item 5.3.1, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens VII deste Edital. 

5.3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

5.3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

5.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento de 

menor preço; e 

5.3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

5.3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.3.16. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

5.4. Do envio e conteúdo da Proposta de Preços Readequada: 
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5.4.1. A proposta readequada deverá ser enviada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo determinado 

pelo(a) Pregoeiro(a), que nunca será inferior a 10 (dez) minutos, e deverá conter, obrigatoriamente: 

I – A Razão Social da proponente e Nome completo de seu representante legal; 

II – O endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, da empresa (aconselhável enviar também o 

contato do representante); 

III – Os números da inscrição no CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

IV – Os valores unitário e total de cada item que tiver vencido, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas incidentes; 

V – O valor global da proposta, expresso nos mesmos moldes acima estabelecidos; 

VI – A descrição do(s) item(ns) que tiver vencido, com a indicação de marca e modelo (quando for o caso), de forma a 

demonstrar que atende às especificações constantes no Termo de Referência; 

VII – O prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para 

abertura da Licitação; 

VIII – O prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos (sendo sempre inferior ou no limite do 

estabelecido no Termo de Referência), contados do recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); e 

5.4.2. A proposta readequada deverá ser encaminhada contendo assinatura eletrônica ou digital válida do 

representante legal da licitante. Na hipótese de a licitante não possuir assinatura digital, a proposta poderá ser 

apresentada com assinatura manuscrita, desde que todas as páginas estejam devidamente rubricadas e o documento 

seja assinado pelo Representante Legal da empresa ou por procurador legalmente constituído, munido de poderes 

específicos para tal finalidade. 

5.4.3. O envio de proposta readequada em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das 

diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da 

instauração de Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

 

VI – APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS  

6.1. As proponentes deverão apresentar, juntamente com a proposta readequada, catálogo do(s) item(ns) que tiver 

vencido, contendo todas as informações que possibilitem a avaliação pelos servidores indicados pela Secretaria 

requisitante, visando analisar a compatibilidade com as especificações técnicas do Termo de Referência e demais 

normas aplicáveis. 

6.2. As especificações definidas no Termo de Referência e na especificação do produto deverão ser igualadas ou 

poderão ser superadas por soluções que mantenham as exigências conceituais de padrão, desempenho e 

funcionalidades do Objeto pretendido, e, nesse caso, a proponente deverá, obrigatoriamente, sob pena de 

desclassificação, comprovar a superioridade e o atendimento às exigências em sua proposta. 

6.3. Tais catálogos serão avaliados pela Equipe de Apoio Técnico, indicada pela(s) Secretaria(s) solicitante(s), que 

declarará o resultado da seguinte forma: Aprovado; Reprovado ou Sem Catálogo.  

6.3.1. Em caso de reprovação a Equipe de Apoio Técnico deverá justificar o motivo, para que conste da Ata do 

Certame.  
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6.4. Caso haja a reprovação ou não apresentação dos catálogos ou ainda apresentação de catálogos em desacordo com 

o estabelecido acima, a proponente provisoriamente classificada será DESCLASSIFICADA naquele(s) item(ns). 

6.4.1. Ocorrendo o estabelecido no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a apresentação dos catálogos da(s) 

proponente(s) remanescente(s), observada a ordem de classificação, até que se encontre a proponente que apresente 

catálogo de acordo com o exigido. 

6.5. O(A) Pregoeiro(a) realizará negociação do preço com a(s) remanescente(s) chamada segundo a ordem de 

classificação, antes de solicitar o envio de catálogo. 

6.6. Estando o valor obtido dentro dos limites do Valor Máximo Praticável apurado pela Administração e aprovado o 

catálogo apresentado pela proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) a declarará 

provisoriamente vencedora. 

6.7. Os produtos entregues durante a vigência do Instrumento Vinculante deverão ser iguais aos apresentados nos 

catálogos, que só serão aprovados se forem iguais ou superiores às especificações do Edital. 

 

VII – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE CONFERÊNCIA 

7.1. Das orientações gerais sobre a habilitação: 

7.1.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico em que se realizará o Pregão, em campo próprio para esse fim. 

7.1.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 

nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local 

do domicílio ou sede do interessado. 

7.1.3. Os documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias antes da data da Sessão de Abertura de Propostas deste 

Processo Licitatório. 

7.1.4.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares à Proposta e/ou à Habilitação, a proponente 

será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

7.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.1.6.1. O envio de documentos originais não-digitais, quando necessário, deverá ocorrer no prazo máximo e 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis, admitida a data de protocolo de envio, desde que o comprovante seja enviado 

dentro do prazo estabelecido ao e-mail licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

7.1.7. Será inabilitada a proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, deixar de enviar a documentação 

de habilitação por meio de campo próprio do sistema eletrônico ou deixar de enviar documentação complementar 

quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), ficando sujeito à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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7.1.8. No julgamento das propostas e na análise da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem os valores e a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 

habilitação. 

7.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Artigos 44 

e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

7.1.9.1. Se a proponente remanescente melhor classificada não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a), 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este Edital. 

7.1.10. Somente após ficar constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

7.2. Dos procedimentos de conferência da habilitação: 

7.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no Certame ou a futura 

Contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

➔ SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

➔ CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

➔ CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

➔ Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

➔ Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

7.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, 

por força dos Artigos 3º e 12 da Lei Federal N.º 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de Pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará a proponente, por falta de condição de 

participação. 

7.2.3. Constatada a regularidade o(a) Pregoeiro(a) passará à análise da seguinte documentação: 

a) Da comprovação da Habilitação Jurídica: 

I – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/8
3B

B
98

99
B

86
B

4B
69

9F
16

4E
91

D
B

84
E

F
04

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VI - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

VII - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

VIII - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

IX - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

X - Documento pessoal (CPF e RG frente e verso) do Proprietário, Administrador ou Procurador, conforme for o caso. 

a.1.) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

b) Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica 

Federal; 

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao; 
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V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

VI - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

VII - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

VIII - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

b.1.) Para a regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas Certidões Negativas, Positivas com Efeito de Negativa e 

Certidões Positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 

b.2.) Caso a proponente seja considerada isenta de tributos estaduais ou municipais relacionados ao Objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda 

Municipal da respectiva sede, ou outro documento equivalente que demonstre explicitamente tal isenção. 

 

c) Da Qualificação Econômico-Financeira: 

c.1.) Certidão Negativa de Falência (conforme art. 69, caput, inciso II da Lei Federal N.º 14.133/2021), expedida pelo 

Cartório Distribuidor da sede da proponente (no caso de praças com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada um dos Distribuidores), datada dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

c.2.) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão 

equivalente, devendo apresentar: 

c.2.1.) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como Índice de Liquidez Geral o 

quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o 

Passivo Não Circulante. 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG =  ------------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

c.2.2.) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como índice de Liquidez 

Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = –––––––––––––––--------––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE 
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c.2.3.) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5 (cinco décimos). Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo Patrimônio 

Líquido. 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
IE = ––––-----------------––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

c.2.4.) A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial 

autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de 

autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

c.2.5.) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que 

contenham as seguintes exigências: 

c.2.5.1.) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de 

grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei 

Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão 

fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério 

da Economia e suas sucessivas alterações; 

c.2.5.2.) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

c.2.5.2.1.) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de 

abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

c.2.5.2.2.) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item c.2 

limitar–se–ão ao último exercício.  

c.3.) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá 

comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), nos termos do § 4º do art. 

69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita 

pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei. 

c.3.1.) Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para fins 

de habilitação econômico–financeira, conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

c.3.2.) Ficam dispensadas da apresentação de Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais (c.2) as empresas que forem beneficiárias da Lei Complementar 123/2006 e, também, nas 

contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 

dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o 

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
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d) Da Qualificação Técnica: 

d.1.) Geral: 

I – Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, expedido 

por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma satisfatória os 

contratos assumidos, cujos objetos tenham sido similares ao deste Processo Licitatório. 

II – Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

III – O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

IV – Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da pessoa 

jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

d.2.) Específica: 

d.2.1.) Alvará Sanitário expedido pela autoridade competente para comercialização e/ou locação de equipamentos 

ou correlatos. 

d.2.2. Certificado de Responsabilidade Técnica no Conselho de Fisioterapia em nome da proponente 

d.2.3. Autorização de Funcionamento da empresa para distribuição e transporte de produtos para saúde (correlatos) 

expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 

e) Do atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal: 

I – Declaração de que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

f) Das condições específicas de habilitação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

f.1.) As Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma da Lei Complementar N.º 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-

financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

f.2.) A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a proponente qualificada 

como Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do Edital. 

f.2.1.) Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a proponente 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006 que tiver sido declarada vencedora será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, comprovar a pertinente regularização. 

f.2.1.1.) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pela 

proponente declarada vencedora, mediante apresentação de justificativa. 

f.2.2.) A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes para 

prosseguimento do Certame, observada a ordem de classificação. 
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f.3.) A proponente enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI), que tenha comprovado seu 

enquadramento e que usufrua dos benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 

123/2006, estará dispensada da apresentação de da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal; e, se for o caso, da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

g) Das demais condições: 

g.1.) Em substituição aos documentos de Habilitação Jurídica (alínea a), aos referentes à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista (alínea b) e aos relativos à Avaliação Econômico-Financeira (alínea c), será aceito CRC – Certificado de 

Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, desde que contenha 

relacionados esses mesmos documentos, com vigência válida. 

g.1.1.) Caso o CRC – Certificado de Registro Cadastral não contenha relacionado quaisquer desses documentos ou os 

contenha relacionados com vigência vencida, estes devem ser juntados, com vigência válida. 

 

VIII – DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. Da abertura da Seção Pública, classificação das propostas e formulação de lances: 

8.1.1. A abertura da Sessão Pública dar-se-á mediante comando do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.1.2. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e a(s) proponente(s) ocorrerá exclusivamente 

em campo próprio do sistema eletrônico para troca de mensagens, vedada quaisquer outras espécies de 

comunicações, por quaisquer outros meios. 

8.1.2.1. Durante a fase de lances a(s) proponente(s) não poderá(ão) enviar mensagens ao(à) Pregoeiro(a); contudo, 

receberão as mensagens que for por ele(a) enviadas, sendo acessíveis a todos os participantes. 

8.1.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.1.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

8.1.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que será levada a efeito somente 

após o seu julgamento. 

8.1.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

8.1.5. Iniciada a etapa competitiva, as proponentes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.1.6. É incumbência exclusiva das proponentes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a Sessão 

Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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8.1.7. As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da Sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

8.1.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo(a) 

Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico. 

8.1.7.1.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.7.2. As proponentes somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado por elas mesmas. 

8.1.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

8.1.7.4. Durante o transcurso da Sessão Pública, as proponentes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação de quem o propôs. 

8.1.7.5. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível deverá excluí-lo do sistema, a 

fim de não prejudicar a competitividade, após realizadas diligências. 

8.1.7.5.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em mais 

de 50% (cinquenta por cento). 

8.1.7.5.1.1. Constatada a situação prevista no subitem 8.1.7.5.1. deste Edital, será aberta diligência para 

comprovação de exequibilidade antes de desclassificação da proposta. 

8.1.8. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível às proponentes para a recepção dos lances. 

8.1.8.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do Certame, por meio de publicação no sítio 

eletrônico oficial do Município e no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, onde serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 

8.2. Do modo de disputa: 

8.2.1. Neste Processo Licitatório será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, onde as proponentes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.2.1.1. No modo de disputa ABERTO E FECHADO a etapa de envio de lances da Sessão Pública terá duração de 

quinze minutos, ao fim dos quais o sistema eletrônico encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

8.2.1.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.2.1. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.2.1.2.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições supra descritas, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
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8.2.1.3. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

8.2.1.4. Na ausência de lance final e fechado haverá o reinício da etapa fechada para que as demais proponentes, até 

o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.5. Na hipótese de não haver proponente classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da 

etapa fechada. 

8.2.2. Caso as proponentes não apresentem lances, concorrerão com o valor de suas propostas e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá sempre o último lance ofertado. 

 

8.3. Do empate ficto: 

8.3.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) 

ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

8.3.2. Ocorrendo a situação de empate ficto, como critério de desempate, será assegurado às Microempresas (MEI e 

ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

N.º 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.3.2.1. A Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada, cuja proposta estiver 

no intervalo estabelecido no item 8.3.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior 

àquela classificada com o menor preço obtido, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão. 

8.3.2.2. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as Microempresas (MEI e ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

8.3.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) que se encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.3.2.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 

decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

8.3.3. Na hipótese de Licitação destinada à participação exclusiva de Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), ou de declaração de proponente vencedora enquadrada como Microempresas (MEI e ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), será dado prosseguimento ao Certame, considerando como empate apenas a 

ocorrência de valores idênticos, e apenas quando esse valor for ofertando por proponente que também se enquadre 

como Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP); e, nessa situação, será realizado sorteio 

aleatório. 

8.3.4. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 
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8.3.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

8.3.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

8.3.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

8.3.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

8.3.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

8.3.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.3.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

8.3.6.2. empresas brasileiras; 

8.3.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.3.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

8.4. Da proposta vencedora: 

8.4.1. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo “Valor Negociado”, com a 

devida justificativa. 

 

8.5. Da negociação direta: 

8.5.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará 

contraproposta à proponente que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

8.5.2. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 

demais proponentes. 

 

8.6. Da aceitabilidade da proposta vencedora: 

8.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do Objeto. 

8.6.1.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará se a proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no 

item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

8.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa. 

8.6.3. O(A) Pregoeiro(a) convocará a proponente para enviar, digitalmente, a proposta readequada e atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado no prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do 
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Sistema, sob pena de desclassificação, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.6.3.1. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, pela metade do prazo estabelecido, a critério do(a) 

Pregoeiro(a), desde que justificadamente solicitado, antes de findo o prazo estabelecido. 

 

8.7. Do exame da Proposta: 

8.7.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 

especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

8.7.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando apresentarem 

valores globais ou unitários acima do valor de referência obtido para o respectivo Objeto. 

8.7.2.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver 

oferta inferior ao preço máximo fixado. 

8.7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a realização de diligências para comprovação da 

exequibilidade e/ou esclarecer o que se precisar. 

8.7.3.1. O(A) Pregoeiro(a), assistido pela Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações previstas no Termo de Referência, vedada a juntada de 

documentos e informações que deveriam constar incialmente da proposta. 

8.7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação e adotados os critérios supra estabelecidos. 

8.7.4.1. Sempre que houver desclassificação de uma proposta e o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina supra estabelecida, se for o caso. 

8.7.5. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e seus anexos, desde que insanável; 

8.7.7. No caso dos produtos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

8.7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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IX – DA FASE DE RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação, ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata, em campo 

próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 20 (vinte) minutos. 

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) 

autorizado a adjudicar o Objeto à proponente declarada vencedora. 

9.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do Processo Licitatório após a Sessão Pública poderão 

comparecer à Divisão de Licitação, sita à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do 

Sapucaí, Estado de Minas Gerais, de segunda-feira à sexta-feira, das 08h30min às 16h00min. 

9.4. Recebida a intenção de recurso, a proponente deverá apresentar as razões no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando 

as demais proponentes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do 

término do prazo da recorrente. 

9.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no sistema eletrônico. 

9.5.1. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao(à) Pregoeiro(a) 

ou enviadas por quaisquer outros meios (e-mail, fax, correspondência, etc.). 

9.6. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 

informado à Autoridade competente para a decisão final. 

9.6.1. Caso o recurso seja enviado para decisão da Autoridade competente, este o decidirá no prazo de 10 (dez) dias 

úteis após o recebimento. 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados 

legalmente ou não identificados no Processo para responder pela recorrente. 

9.9. Tendo havido recurso e transcorridos os prazos cabíveis, será emitida Decisão, a qual será dada a conhecer por 

meio de publicação no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e do sistema eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

X – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. A Autoridade Competente adjudicará o Objeto da Licitação à proponente classificada em primeiro lugar e 

homologará o Certame.  

 

XI – DA ATA DA SESSÃO 

11.1. Da Sessão Pública deste Certame lavrar-se-á ata circunstanciada na qual será registrado o resumo das 

ocorrências havidas, consignando-se o rol de empresas participantes, preços ofertados, propostas eventualmente 
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desclassificadas com a respectiva fundamentação, ordem de classificação provisória, lances verbais ofertados, 

classificação definitiva e adjudicação e eventual manifestação de interpor recurso(s). 

 

XII – DO(S) PREÇO(S) E DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

12.1. Os preços que vigorarão a prestação de serviços e/ou fornecimento dos itens serão os preços finais ofertados 

pela(s) proponente(s) vencedora(s). 

12.2. O preço compreenderá todos os custos, diretos e indiretos, necessários ao fornecimento, de modo que nenhuma 

outra remuneração será devida além do valor proposto.  

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas nesta cláusula, em face da superveniência 

de normas Federais e Municipais sobre a matéria. 

12.4. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório onerarão 

a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 722 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.02.10.305.1010.2.424.449052 – 829 – Manutenção do Bloco Vigilância em Saúde / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 832 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.01.10.301.1006.2.371.449052 – 834 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1005.1.284.449052 – 856 – Estruturação da Atenção Especializada / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.301.1006.2.421.449052 – 868 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

 

XIII – DOS TERMOS E INSTRUMENTOS VINCULANTES 

13.1. Da Ata de Registro de Preços: 

13.1.1. Homologado o presente Certame, o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG lavrará documento 

denominado Ata de Registro de Preços, com os preços das propostas classificadas em primeiro lugar, devidamente 

registrados, os quais terão validade por 12 (doze) meses. 

13.1.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias destinadas a registro e arquivamento. 

13.1.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 03 (três) dias contados da data da convocação, 

que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.1.3.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.1.3.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.1.4. Alternativamente à assinatura presencial, a Ata de Registro de Preços poderá ser encaminhada por e-mail para 

que seja assinada e devolvida dentro do prazo estabelecido no item 13.1.3, admitida a data de protocolo de envio. 
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13.1.4.1. O envio da Ata de Registro de Preços por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.1.3, uma cópia 

assinada e digitalizada da Ata de Registro do Preços e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.1.4.1.1. A solicitação e o envio da Ata de Registro de Preços por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.1.3, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.1.5. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, ou recusar-se a assiná-la, será convocada outra proponente, observada a ordem de classificação, 

para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

13.1.5.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

13.1.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão a Ata de Registro de Preços, 

independente de transcrição. 

13.1.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido na Ata de Registro 

de Preços ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.1.7.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço auxiliar 

de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo Administrativo 

Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.1.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 

13.1.9. A Registrada não poderá caucionar ou utilizar Ata de Registro de Preços firmada com o Município de Santa 

Rita do Sapucaí /MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

13.2. Da Formação do Cadastro de Reserva:  

13.2.1. Após a homologação da licitação, na formalização da ata de registro de preços a que se refere o Decreto nº 

15.912/2024, de 15 de janeiro de 2024, será incluído também um Cadastro de Reserva na forma de Anexo, para fins 

de registro: 

13.2.1.1. Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjuicatário, observada a classificação na licitação. 

13.2.1.2. Dos demais licitantes que mantiverem a sua proposta original, observada também a classificação na licitação. 

13.2.2. Para fins de ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata o subitem 13.2.1.1 antecederão 

aqueles de que trata o subitem 13.2.1.2. 

13.2.3. A convocação do cadastro de reserva não depende, necessariamente, do cancelamento da ata ou da rescisão do 

vínculo com o licitante vencedor ou signatário da ata, e será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.2.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas 

no edital, ou, assinando, venha a manifestar posteriormente a impossibilidade do fornecimento. 

13.2.3.2. Quando houver inexecução parcial ou total do objeto pelo signatário da ata. 
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13.2.3.3. Em caso de atraso injustificado no início ou durante a execução do objeto. 

13.2.3.4. Em caso de instauração de processo sancionatório e suspensão temporária do signatário da ata. 

13.2.3.5. Em caso de rescisão contratual. 

13.2.3.6. Em caso de risco de descontinuidade do fornecimento do objeto contratual. 

13.2.4. Os preços registrados com a indicação dos fornecedores do Cadastro de Reserva, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

13.3. Do Contrato: 

13.3.1. As obrigações decorrentes desta Licitação poderão consubstanciar-se em Instrumento Contratual. 

13.3.2. O prazo para assinatura da Instrumento Contratual será de 03 (três) dias contados da data da convocação, 

que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.3.2.1. O prazo para assinatura do Instrumento Contratual poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.3.2.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.3.3. Alternativamente à assinatura presencial, o Instrumento Contratual poderá ser encaminhado por e-mail para 

que seja assinado e devolvido dentro do prazo estabelecido no item 13.3.2, admitida a data de protocolo de envio. 

13.3.3.1. O envio do Instrumento Contratual por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.3.2, uma cópia 

assinada e digitalizada do Instrumento Contratual e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.3.3.1.1. A solicitação e o envio do Instrumento Contratual por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.3.2, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.3.4. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura do 

Instrumento Contratual, ou recusar-se a assiná-lo, será convocada outra proponente, observada a ordem de 

classificação, para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Instrumento Contratual. 

13.3.4.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

13.3.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o Instrumento Contratual, 

independente de transcrição. 

13.3.6. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no Instrumento 

Contratual ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.3.6.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço auxiliar 

de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo Administrativo 

Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.3.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 
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13.3.8. A Contratada não poderá caucionar ou utilizar o Contrato firmado com o Município de Santa Rita do Sapucaí 

/MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

XIV – DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

14.1. Da Solicitação do(s) Produto(s): 

14.1.1. A solicitação do(s) serviço(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para posterior 

emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

14.2. Da Entrega do(s) Produto (s) e da Entrega da Nota Fiscal: 

14.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da 

Ordem de Fornecimento (OF), na forma do Item 14.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s): 

→ Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Barão do Rio Branco, Nº. 297 - Bairro 

Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais.  

14.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite pelo Fiscal 

do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior 

encaminhamento à Divisão de Compras. 

14.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

14.3. Da Vigência da Ata de Registro de Preços: 

14.3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

14.4. Da Vigência do Contrato: 

14.4.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

14.4.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

14.4.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado 

prévio parecer da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

XV – DO PAGAMENTO 

15.1. Recebimento: 
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15.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

15.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

15.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) horas. 

15.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

15.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

15.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

15.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

15.2. Liquidação: 

15.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

15.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

15.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.2.3.1. o prazo de validade; 

15.2.3.2. a data da emissão;  

15.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

15.2.3.5. o valor a pagar; e  
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15.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

15.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.3. Prazo de pagamento 

15.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, ou 

seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz respeito 

aos demais casos. 

15.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

15.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da 

regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 

contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal contratante. 

15.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

15.4. Forma de pagamento 

15.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

15.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

15.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

XVI – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 125, da Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

XVII – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO CONTRATO 

17.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

XVIII – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

18.1. Da Contratada: 

18.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

18.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

18.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

18.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato. 

18.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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18.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

18.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

18.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

18.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

18.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

18.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

18.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

18.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, autorizações, 

etc.), quando se fizerem necessárias. 

18.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie de 

solidariedade à Contratante. 

18.1.23. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de entrega. 

18.1.24. Prestar o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de Referência. 

 

18.2. Da Contratante: 

18.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

18.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

18.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

18.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

18.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

18.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
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Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

18.2.8. Notificar o contratado quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

18.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2.10. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

18.2.11. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

18.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a 

correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

18.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

XIX – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

19.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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19.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

19.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

19.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

19.2.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

19.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

19.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

19.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.2.4.3. Indenizações e multas. 

19.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente Edital, com todos os seus Anexos, estará disponível gratuitamente no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

20.2. As informações relativas à presente Licitação poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, situada à Rua Cel. 

Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos 

telefones: (35) 3473-3217 ou (35)3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura da Sessão 

Pública. 

20.2.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

20.3. Fica a proponente ciente de que a apresentação proposta na Sessão implica na aceitação incondicional de todas 

as condições deste Edital e seus Anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do Edital ou das 

disposições legais que regem a matéria para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 
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20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento da proponente, desde que 

possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da Sessão 

Pública. 

20.5. As normas disciplinadoras da Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

20.6. O presente Processo Licitatório poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente justificadas, 

ou anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, observado o disposto no Art. 71 da Lei Federal 

N.º 14.133/21.  

20.6.1. A anulação do Processo Licitatório induz à anulação do Contrato. 

20.6.2. A revogação do Processo Licitatório antes da celebração do Contrato, bem como a anulação por motivo de 

ilegalidade, não gera obrigação de indenizar. 

20.7. A Comissão Contratante ou a Autoridade competente, em qualquer fase da Licitação, poderão promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a posterior inclusão de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.7.1. O não atendimento ou não apresentação do que for solicitado em diligência poderá ensejar a inabilitação ou 

desclassificação da proponente. 

20.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da Licitação. 

20.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação da proponente, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Instrumento Vinculante, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento.  

20.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / 

MG. 

20.10. Todos os horários mencionados neste Edital são referentes ao horário oficial de Brasília, excluídas quaisquer 

outras variações. 

20.11. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação.  

20.12. As cópias físicas de quaisquer documentos deste Processo Licitatório poderão ser disponibilizadas no prazo 

de até 15 (quinze) dias, mediante requerimento da parte interessada. 

20.12.1. As cópias impressas ou xerografadas pela Administração, gerarão ônus à requerente, a ser quitado 

previamente, no valor de R$ 0,40 (Quarenta Centavos de Real) por cópia, pagos por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, na rede credenciada. 

20.13. Todas as informações apresentadas neste Ato Convocatório e seus Anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 

20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 

20.15. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
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seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

 

XXI – DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

21.1. Integram este Edital como anexos, independente de transcrição, os seguintes documentos: 

21.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 

21.1.2. Anexo II – Formulário padronizado de Proposta; 

21.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de Habilitação; 

21.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade; 

21.1.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

21.1.6. Anexo VI – Minuta de Contrato. 

 
 

 

Santa Rita do Sapucaí/MG, 05 de novembro de 2026. 
 
 
 
 

Aline Lima Monteiro Machado 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos  

(competência delegada pelo Dec. Mun. N.º 16.692/2025) 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

1.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E 

HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente aquisição justifica-se pela necessidade de estruturar, modernizar e manter adequadamente os 

serviços de saúde do Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mediante a disponibilização de equipamentos 

permanentes de natureza ambulatorial, laboratorial, odontológica e hospitalar, destinados ao atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades integrantes da Rede Municipal de Saúde. 

3.2. A Secretaria Municipal de Saúde necessita manter sua estrutura física e operacional em condições adequadas 

para garantir a continuidade dos serviços prestados à população. No decorrer das atividades, verifica-se a 

necessidade de aquisição de novos equipamentos, substituição de bens que se encontram desgastados, obsoletos 

ou com vida útil comprometida, bem como complementação da estrutura existente, em razão da ampliação ou 

reorganização dos serviços e das necessidades identificadas pelas unidades de saúde. 

3.3. A disponibilidade de equipamentos adequados é fundamental para o desenvolvimento das atividades 

assistenciais, uma vez que esses bens são utilizados diretamente na realização de consultas, procedimentos, exames, 

atendimentos odontológicos, atividades de enfermagem, diagnóstico, acompanhamento e demais ações 

desenvolvidas no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 

3.4. A ausência, insuficiência ou inadequação dos equipamentos pode comprometer a capacidade operacional das 

unidades, ocasionando dificuldades na realização dos procedimentos, necessidade de remanejamento de 

equipamentos entre setores, aumento do tempo de atendimento e, em determinadas situações, encaminhamento de 
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usuários para outros serviços para realização de procedimentos que poderiam ser executados na própria rede 

municipal. 

3.5. Nesse contexto, a aquisição pretendida busca proporcionar melhores condições de funcionamento às unidades 

de saúde, permitindo que os profissionais disponham de equipamentos adequados às atividades desenvolvidas e 

contribuindo para a continuidade e a qualidade dos serviços oferecidos à população. 

3.6. A contratação contempla equipamentos de diferentes naturezas em razão da diversidade de serviços prestados 

pela Secretaria Municipal de Saúde. Os equipamentos ambulatoriais destinam-se ao suporte das atividades de 

atendimento e assistência; os equipamentos laboratoriais são necessários para a realização dos exames e 

procedimentos correspondentes; os equipamentos odontológicos são utilizados na prestação dos serviços de saúde 

bucal; e os equipamentos hospitalares destinam-se ao suporte das atividades assistenciais que demandam esse tipo 

de estrutura. 

3.7. A aquisição também se mostra necessária para reduzir a dependência de equipamentos antigos ou 

inadequados, proporcionando maior confiabilidade e segurança na execução dos serviços. Os bens deverão atender 

às especificações técnicas estabelecidas pela Administração e, quando aplicável, às normas técnicas e sanitárias 

pertinentes, garantindo sua adequação às finalidades para as quais serão destinados. 

3.8. A definição dos equipamentos e respectivos quantitativos decorre do levantamento das necessidades realizado 

pelos setores da Secretaria Municipal de Saúde, considerando a estrutura atualmente existente, a demanda dos 

serviços, a necessidade de reposição e substituição de equipamentos e a previsão de utilização durante o período de 

planejamento da contratação. 

3.9. Busca-se, ainda, promover a racionalização e melhor aplicação dos recursos públicos, mediante aquisição 

planejada de equipamentos compatíveis com as necessidades efetivamente identificadas, evitando tanto a 

insuficiência de bens quanto aquisições sem adequada correspondência com a demanda dos serviços. 

3.10. A aquisição dos equipamentos permanentes contribuirá para o fortalecimento da infraestrutura da Rede 

Municipal de Saúde, possibilitando melhores condições de atendimento aos usuários, maior eficiência na execução 

das atividades pelos profissionais e maior capacidade de resposta às demandas da população. 

3.11. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de interesse público, uma vez que está diretamente 

relacionada à manutenção e ao aprimoramento da capacidade operacional dos serviços municipais de saúde, 

contribuindo para a prestação de assistência de forma contínua, segura, eficiente e adequada às necessidades dos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

3.12. Por fim, a aquisição deverá observar os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência e 

interesse público, buscando assegurar que os equipamentos adquiridos apresentem qualidade, durabilidade, 

adequação técnica e compatibilidade com as necessidades das unidades de saúde, de modo a produzir resultados 

efetivos para a Administração e para a população de Santa Rita do Sapucaí/MG. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Secretaria Municipal de Saúde tem como missão garantir um atendimento de qualidade à população, 

promovendo a melhoria contínua dos serviços prestados nas unidades de saúde. Para alcançar esse objetivo, faz-se 
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necessária a aquisição de equipamentos ambulatoriais, laboratoriais e odontológicos, fundamentais para aprimorar a 

estrutura das unidades e otimizar o atendimento aos pacientes. 

4.2. A aquisição desses equipamentos visa: 

1. Melhoria na Qualidade do Atendimento 

o Modernização e ampliação da capacidade de diagnóstico e tratamento, proporcionando maior 

precisão nos procedimentos médicos e odontológicos. 

o Redução do tempo de espera para exames e consultas, permitindo maior agilidade no atendimento 

à população. 

2. Fortalecimento da Rede de Saúde 

o Equipar as unidades de saúde para atender a demanda crescente de pacientes. 

o Substituição de equipamentos obsoletos, garantindo segurança e eficácia nos procedimentos. 

3. Aprimoramento dos Serviços de Diagnóstico e Tratamento 

o Maior eficiência na realização de exames laboratoriais, possibilitando diagnósticos mais rápidos e 

assertivos. 

o Melhoria na infraestrutura odontológica, permitindo um atendimento preventivo e corretivo mais 

eficaz. 

4. Atendimento às Normas Sanitárias e Regulatórias 

o Garantia de conformidade com as exigências da Vigilância Sanitária e demais órgãos reguladores. 

o Aquisição de equipamentos adequados às normas de biossegurança, minimizando riscos para 

pacientes e profissionais da saúde. 

5. Redução de Custos a Longo Prazo 

o Diminuição da necessidade de encaminhamentos para unidades de referência, evitando sobrecarga 

no sistema de saúde. 

o Maior durabilidade dos equipamentos, reduzindo custos com manutenção e substituição 

frequente. 

4.3. Considerando que as aquisições dos equipamentos a ser licitado destinam-se as seguintes Unidades de Saúde: 

Estratégia Saúde de Família (ESF 1), Estratégia Saúde de Família (ESF 2), Estratégia Saúde de Família (ESF 3), 

Estratégia Saúde de Família (ESF 4), Estratégia Saúde de Família (ESF 5), Estratégia Saúde de Família (ESF 6), 

Estratégia Saúde de Família (ESF 7), Estratégia Saúde de Família (ESF 8), Estratégia Saúde de Família (ESF 9), 

Estratégia Saúde de Família (ESF 10), Estratégia Saúde de Família (ESF 11), Estratégia Saúde de Família (ESF 12), 

Centro de Saúde Municipal, Serviço de Saúde Bucal, Unidade Materno Infantil, CAPS (Centro de Atendimento 

Psicossocial), entre outros onde oportunizarão uma reestruturação e melhoria dos trabalhos realizados nas Unidades 

de Saúde do Município, garantindo conforto e segurança à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS, 

durante a assistência á saúde 

4.4. Devido o crescimento da demanda por serviços na área da saúde nos últimos anos, o município de Santa Rita do 

Sapucaí buscando a melhoria constante do atendimento ofertado aos pacientes do SUS, que são encaminhados para 

as unidades de saúde, tal aquisição se faz necessários, em virtude dos equipamentos ora pleiteados, serem 
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devidamente utilizados para a substituição dos existentes por estarem depreciados pelo longo período de sua 

utilização e/ou inexistirem nos locais assistidos.  

4.5. Esta solicitação irá oportunizar aos servidores melhores condições de trabalho e atendimento á população através 

de uma reestruturação e melhoria dos equipamentos utilizados nos atendimentos realizados nas Unidades de Saúde, 

garantindo assim mais conforto e segurança à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS 

4.6. Dessa forma, a aquisição dos equipamentos ambulatoriais, laboratoriais e odontológicos se apresenta como uma 

medida essencial para a melhoria da qualidade e da eficiência dos serviços prestados pela Secretaria de Saúde, 

garantindo um atendimento digno e eficaz à população. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A solução proposta para atender às demandas do Município de Santa Rita do Sapucaí consiste na aquisição de 

equipamentos permanentes ambulatoriais destinados ao aparelhamento, modernização e ampliação da capacidade 

operacional das unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde, visando garantir melhores condições de 

atendimento à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. 

5.2. A opção pela aquisição dos equipamentos, em substituição ao modelo de locação, foi definida após análise 

técnica, operacional e econômica das alternativas disponíveis no mercado, considerando as necessidades 

permanentes da rede municipal de saúde e a natureza continuada dos serviços ambulatoriais prestados. 

5.3. A solução contempla a compra de equipamentos novos, devidamente registrados na ANVISA, com garantia do 

fabricante, assistência técnica e conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde, RENEM e 

SIGEM. 

5.4. A escolha pela aquisição definitiva dos bens apresenta maior vantajosidade para a Administração Pública, 

considerando: 

* incorporação patrimonial dos equipamentos ao patrimônio público; 

* maior economicidade no longo prazo; 

* autonomia administrativa na gestão dos equipamentos; 

* maior previsibilidade orçamentária; 

* disponibilidade permanente dos equipamentos nas unidades; 

* possibilidade de utilização contínua sem dependência contratual recorrente. 

5.5. Além disso, a aquisição de equipamentos próprios reduz riscos relacionados à interrupção contratual, 

indisponibilidade operacional e limitações impostas por contratos de locação, garantindo maior estabilidade na 

prestação dos serviços públicos de saúde. 

A solução também possibilita: 

* padronização tecnológica da rede; 

* melhoria da qualidade dos atendimentos; 

* aumento da eficiência operacional; 

* fortalecimento da atenção ambulatorial; 

* ampliação da segurança assistencial para pacientes e profissionais. 
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5.6. Sob o aspecto econômico, verificou-se que, considerando a vida útil prolongada dos equipamentos permanentes, 

a aquisição apresenta melhor relação custo-benefício em comparação à locação, especialmente para itens de utilização 

contínua e indispensáveis ao funcionamento regular das unidades de saúde. 

5.7. Dessa forma, a aquisição de equipamentos permanentes ambulatoriais mostra-se a solução mais adequada, 

eficiente e vantajosa para atendimento do interesse público, garantindo continuidade dos serviços, modernização da 

infraestrutura da saúde municipal e melhor atendimento à população. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: 

6.1.1. Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas e os princípios 

ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e 

disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos 

naturais. 

 

6.2. Subcontratação: 

6.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6.3. Garantia da contratação: 

6.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Da solicitação do(s) produtos(s): 

7.1.1. A solicitação deverá ser feita mediante pedido da Secretaria Municipal de Saúde, e encaminhada ao Setor de 

Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG, para posterior emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF). 

 

7.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e entrega da Nota Fiscal: 

7.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF), na forma do Item 7.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s):  

→ Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Barão do Rio Branco, Nº. 297 - Bairro 

Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais.  

7.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

Servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras.  

7.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados.  

7.2.4. Os produtos entregues deverão ter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua vida útil (período 

compreendido entre a data da fabricação e o prazo de validade).  
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7.2.4.1. O percentual de vida útil do produto será verificado no ato do recebimento, pelo Almoxarife responsável. 

 

8. GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

8.6. Fiscalização: 

8.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.6.2. O fiscal do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, VI); 

8.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, II); 

8.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, III);  

8.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, IV). 

8.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, V). 

8.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, 

VII). 

 

8.7. Fiscalização Administrativa: 
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8.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 15.495, 

de 2023). 

8.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 23, IV). 

 

8.8. Gestor do Contrato 

8.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, IV). 

8.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, II).  

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, III).  

8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, 

VIII).  

8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, X).  

8.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VI).  

8.8.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Liquidação para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS 

9.1. Recebimento: 

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
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efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

9.2. Liquidação: 

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

9.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.2.3.1. o prazo de validade; 

9.2.3.2. a data da emissão;  

9.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.2.3.5. o valor a pagar; e  

9.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, ou 

seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz respeito 

aos demais casos. 

9.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

9.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da 

regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 

contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal contratante. 

9.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

9.4. Forma de pagamento 

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10.2. Forma de fornecimento 
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10.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

10.3. Habilitação jurídica 

10.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

10.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

10.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

10.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

10.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

10.5. Qualificação Econômico-Financeira 

10.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II. 

 

10.6. Qualificação Técnica 

10.6.1. Geral: 

10.6.1.1 Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, 

expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma 

satisfatória os contratos assumidos, cujos objetos tenham sido similares ao deste Processo Licitatório. 

10.6.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

10.6.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.6.1.4. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da pessoa 

jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

10.7. Específicos: 
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10.7.1. Alvará Sanitário expedido pela autoridade competente para comercialização e/ou locação de equipamentos 

ou correlatos. 

10.7.2. Certificado de Responsabilidade Técnica no Conselho de Fisioterapia em nome da proponente 

10.7.3. Autorização de Funcionamento da empresa para distribuição e transporte de produtos para saúde (correlatos) 

expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado da contratação é de R$ 1.542.290,20 (Um milhão, quinhentos e quarenta e dois mil, duzentos 

e noventa reais e vinte centavos). 

11.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações necessárias para a elaboração das propostas(...)”, cita-se: 

11.2.1. Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7), 

 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem 

em torno do orçamento fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar 

particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas 

dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, 

oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar 

a avença com uma lucratividade adequada.  

 

Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a 

possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios 

que regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do 

certame e propicia-se melhores propostas para administração. Não se ouvida que 

determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram suas propostas sem 

analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não disporem de meios para 

tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, 

simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, 

contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do 

licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. Desta feita, a 

não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura 

de custos para daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas 

mais realistas economicamente. 

 

11.2.2. Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput do art. 37 

da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum princípio 
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constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de 

eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em contraposição 

aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, 

entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, pois 

amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as 

principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do 

certame. 

 

11.2.3. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

10.2.4. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o Município de Santa Rita do Sapucaí informa aos Licitantes 

que será divulgado somente o valor global estimado da contratação. O custo estimado unitário é de caráter sigiloso e 

será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, ressalvadas 

as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

12.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

12.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão ser 

reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio parecer 

da Secretaria de Fazenda. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 722 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.02.10.305.1010.2.424.449052 – 829 – Manutenção do Bloco Vigilância em Saúde / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 832 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.01.10.301.1006.2.371.449052 – 834 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1005.1.284.449052 – 856 – Estruturação da Atenção Especializada / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.301.1006.2.421.449052 – 868 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 
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14. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. As secretarias cujos fiscais de contrato foram designados servidores comissionados não possuem servidores 

efetivos com funções administrativas, somente cargos operacionais. 

 

14.2. Pela Secretaria Municipal de Saúde: 

14.2.1. O apoio técnico ficará a cargo da servidora Patrícia Scodeler. 

14.2.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do servidor Ricardo Vitor Justo. 

14.2.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

14.1.4. A responsabilidade da gestão, execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal 

de Saúde. 
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ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA sobre sua proposta: 

 

1. Estar ciente de que o envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o 

descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pela Autoridade competente, 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de Processo Administrativo 

Sancionatório contra a proponente. 

2. Prazo de validade da proposta: __________________________________________________________________ 

3. Prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos: _________________________________________ 

4. Valor Global da Proposta:___________ (___________________________________________________________) 

5. Pleno acordo com o Edital e seus Anexos, aceitando o que ali se estabelece, obrigando-se a tudo cumprir 

conforme o estabelecido. 

 

 

Na(s) página(s) que se segue(m), vai a proposta de valores unitários e totais por item, dos serviços. 
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___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade 
1 342.000.629 AMBU ADULTO  • PRODUTO: REANIMADOR MANUAL (TIPO AMBU) 

ADULTO. • MATERIAL: SILICONE TRANSLÚCIDO/TRANSPARENTE, 
MACIO E ANTIALÉRGICO, RESISTENTE A DESINFECÇÃO QUÍMICA E 
AUTOCLAVÁVEL (PELO MENOS (121°C). • CAPACIDADE DO BALÃO: 
APROX. 1500 ML A 1800 ML. • COMPONENTES: • MÁSCARA FACIAL 
TRANSPARENTE TAMANHO 05 (ADULTO) COM BORDA MACIA E 
INSUFLÁVEL. • VÁLVULA DE PACIENTE COM LIMITE DE PRESSÃO 
(POP-OFF) PRÓXIMO A 40-60  • RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO TIPO 
BOLSA (CAPACIDADE DE 2.500ML). • EXTENSÃO/TUBO PARA CONEXÃO 
DE FONTE DE O2 • CARACTERÍSTICA DA BOLSA: SUPERFÍCIE 
TEXTURIZADA, NÃO ADERENTE, QUE PERMITA MANIPULAÇÃO COM 
UMA SÓ MÃO. • CERTIFICAÇÃO: REGISTRO ATIVO NA ANVISA. 

UN 15 

2 342.000.630 AMBU INFANTIL/PEDIÁTRICO • TIPO: REANIMADOR MANUAL AUTO-
INFLÁVEL (TIPO AMBU), INFANTIL/PEDIÁTRICO. • MATERIAL: SILICONE 
DE ALTA QUALIDADE, 100% AUTOCLAVÁVEL (INCLUINDO BALÃO E 
MÁSCARA). • TRANSLÚCIDO: SIM, PARA VISUALIZAÇÃO DE 
SECREÇÕES OU DETRITOS. • CAPACIDADE DO BALÃO: 
APROXIMADAMENTE 500 ML A 600 ML. • MÁSCARA: ANATÔMICA, EM 
SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL/MACIO PARA VEDAÇÃO, TAMANHO 
PEDIÁTRICO/INFANTIL (Nº 0 OU Nº 1). • VÁLVULA: VÁLVULA 
UNIDIRECIONAL (BICO DE PATO) COM VÁLVULA LIMITADORA DE 
PRESSÃO (VÁLVULA POP-OFF) DE SEGURANÇA PARA PACIENTES 
PEDIÁTRICOS, GERALMENTE CALIBRADA ENTRE 36 A 40 CM H2O. • 
ACESSÓRIOS: RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO EM SILICONE OU PVC 
(APROX. 1000ML) E TUBO DE EXTENSÃO DE OXIGÊNIO. • 
FUNCIONALIDADE: SUPERFÍCIE TEXTURIZADA PARA EVITAR 
DESLIZAMENTO (ANTIDERRAPANTE) E ALÇA PARA MANIPULAÇÃO 
COM UMA SÓ MÃO. • CERTIFICAÇÕES: REGISTRO ATIVO NA ANVISA. 

UN 15 

3 342.000.631 AMBU NEONATAL  • TIPO: REANIMADOR MANUAL AUTO-INFLÁVEL 
(TIPO AMBU), NEONATAL. • MATERIAL: SILICONE DE ALTA QUALIDADE, 
100% AUTOCLAVÁVEL (INCLUINDO BALÃO E MÁSCARA). • 
TRANSLÚCIDO: SIM, PARA VISUALIZAÇÃO DE SECREÇÕES OU 
DETRITOS. • CAPACIDADE DO BALÃO: APROXIMADAMENTE 100 ML A 
280 ML. • MÁSCARA: ANATÔMICA, EM SILICONE, COM COXIM 
INFLÁVEL/MACIO PARA VEDAÇÃO, TAMANHO NEONATAL. • VÁLVULA: 
PRESSÃO 60 CM H2O +/- 5 CM H2O.. • ACESSÓRIOS: RESERVATÓRIO 
DE OXIGÊNIO EM SILICONE OU PVC (APROX. 1000ML) E TUBO DE 
EXTENSÃO DE OXIGÊNIO. • FUNCIONALIDADE: SUPERFÍCIE 
TEXTURIZADA PARA EVITAR DESLIZAMENTO (ANTIDERRAPANTE) E 
ALÇA PARA MANIPULAÇÃO COM UMA SÓ MÃO. • CERTIFICAÇÕES: 
REGISTRO ATIVO NA ANVISA. 

UN 15 

4 342.000.632 APARELHO DE ELETROESTIMULAÇÃO TENS, FES, RUSSA, AUSSIE, 
INTERFERENCIAL BIPOLAR E TETRAPOLAR, ICROCORRENTE, 
POLARIZADA E HIGH VOLT, PODENDO REALIZAR ESTÍMULOS DE 
ANALGESIA, NEUROLÓGICOS E DE FORTALECIMENTO DOS 
MÚSCULOS, ATRAVÉS DE QUATRO CANAIS DE SAÍDA 
INDEPENDENTES E POSSIBILIDADE DE PROTOCOLOS PROGRAMADOS 
OU DE PERSONALIZAÇÃO PARTICULAR. 

UN 1 

5 342.000.633 APARELHO DE ULTRASSOM TERAPÊUTICO 1 E 3 MHZ, ALTAMENTE 
EFICIENTE E VERSÁTIL, COM INTERFACE INTUITIVA E DESIGN 
COMPACTO, É INDICADO PARA DIVERSAS APLICAÇÕES NA 
FISIOTERAPIA.  O APARELHO SONOPULSE III É UM ULTRASSOM 
UTILIZADO TAMBÉM NA FISIOTERAPIA. SENDO PORTÁTIL E DE FÁCIL 
UTILIZAÇÃO, ESSE ULTRASSOM É IDEAL PARA TRATAMENTOS 
TERAPÊUTICOS, AJUDANDO A ALIVIAR DORES MUSCULARES, 
PROMOVER A CICATRIZAÇÃO E MELHORAR A CIRCULAÇÃO 
SANGUÍNEA. COM O SONOPULSE III, VOCÊ PODE USUFRUIR DOS 
BENEFÍCIOS DO ULTRASSOM DE 1 E 3 MHZ DE FORMA PRÁTICA E 
EFICIENTE. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  POTÊNCIA MÁXIMA DE 
SAÍDA: 24 WATTS ± 20%. INTENSIDADE DE SAÍDA: 0,1 A 3,0 W/CM² ± 
20%.  ÁREA EFETIVA DE RADIAÇÃO (ERA): 8 CM².  FREQUÊNCIA: 1,1 
MHZ ± 10%  MODO: CONTÍNUO E PULSADO.  FREQUÊNCIA DE 
REPETIÇÃO DE PULSO (MODO PULSADO): 16HZ, 48HZ OU 100HZ ± 10%  
CICLO DE TRABALHO: 10% (1/10), 20% (1/5), 50% (1/2) OU 75% (3/4) ± 5%  
BNR MÁXIMA: <8  TIPO: COLIMADO.  TEMPO DE TRATAMENTO: 1-30 
MIN ± 10%. 

UN 2 

6 342.000.634 APARELHO ELETROCARDIOGRAMA PORTÁTIL COM SOFTWARE - 12 
CANAIS - DIGITAL COM CERTIFICAÇÃO - CONTÉM 1 FIO TERRA 1 CABO 
DE LIGAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRABALHO DE ECG 2PCS 1 ESTAÇÃO 
DE TRANSMISSÃO DE DADOS ECG WORKSTATION 1 CABO DE 

UN 1 
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LIGAÇÃO PARA ESTAÇÃO DE TRABALHO ECG 1 GRAMPO DE 
ELETRODO DE MEMBRO 1 SET (4PCS) 1 CLIPE DE FIO DE CHUMBO 1 
ELETRODO DE PEITO 1 SET (6PCS) 1 MANUAL DO USUÁRIO 1 
PENDRIVE COM O SOFTWARE. 

7 342.000.635 APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR TEMPORIZADOR PARA 
POLIMERIZAÇÃO E CLAREAMENTO: 5, 10 E 20 SEGUNDOS. COM BIP 
SONORO INDICATIVO A CADA 5 SEGUNDOS E NO FINAL DA 
OPERAÇÃO. TEMPO MÁXIMO DE USO CONTÍNUO: 300 SEGUNDOS. 
PROFUNDIDADE DE POLIMERIZAÇÃO DE 6MM. LED INDICATIVO COM 
BIP SONORO DO TEMPO DECRESCENTE. BIVOLT AUTOMÁTICO 100V – 
240V. FREQUÊNCIA: 50/60 HZ. CORPO DA CANETA CONSTITUÍDO EM 
ABS. PEÇA DE MÃO ANATÔMICA PARA MELHOR MANUSEIO. TEMPO DE 
USO COM CARGA TOTAL – 120 MINUTOS. SILENCIOSO, POIS NÃO 
NECESSITA DE VENTILAÇÃO FORÇADA. RADIÔMETRO INTERNO 
AUTOMÁTICO: CONTROLA ELETRONICAMENTE A POTÊNCIA DE LUZ. 
PONTEIRA DE FOTOPOLIMERIZAÇÃO CONFECCIONADA EM FIBRA 
ÓPTICA ORIENTADA (SEM FUGA DE LUZ), AUTOCLAVÁVEL A 134ºC E 
COM GIRO DE 360º. SISTEMA STAND BY. DESLIGA AUTOMATICAMENTE 
APÓS 2 MINUTOS SEM UTILIZAÇÃO. REGISTRO NA ANVISA GARANTIA: 
12 MESES MARCA SCHUSTER PARA PADRONIZAÇÃO. 

UN 8 

8 342.000.636 APARELHO LASER INFRA-VERMELHO TERAPEUTICO ODONTOLOGICO 
LASER PORTÁTIL, LEVE E PRÁTICO.  ELE CONTÉM DOIS 
COMPRIMENTOS DE ONDA NO MESMO APARELHO, LASER VERMELHO 
E LASER INFRA-VERMELHO. INDICADO PARA: REPARAÇÃO TECIDUAL 
(BIOESTIMULAÇÃO); ANALGESIA E DESINFLAMAÇÃO; ACELERAÇÃO DA 
CICATRIZAÇÃO PÓS CIRÚRGICA E FERIMENTOS; DIMINUIÇÃO DO 
EDEMA, HEMATOMA E ESCARAS;REDUÇÃO ANTIMICROBIANA; 
MUCOSITE ORAL; TERAPIA FOTODINÂMICA (PDT); HERPES ZOSTER; 
NEVRALGIA DO TRIGÊMEO; PARALISIA FACIAL; DORES ARTICULARES; 
INFLAMAÇÕES EM GERAL; LESÕES DA MUCOSA ORAL; 
HIPERSENSIBILIDADE DENTINÁRIA; AFTAS E CANDÍDIASE; DOR E 
DISFUNÇÃO DE ATM; HERPES SIMPLES LABIAL RECORRENTE; 
TRATAMENTO PERIODONTAL; DENTÍSTICA 
RESTAURADORA;TRATAMENTO ORTODÔNTICO; TRATAMENTO 
ENDODÔNTICO; LÍNGUA GEOGRÁFICA; LIQUEN PLANO ORAL; PÓS-
OPERATÓRIO CIRÚRGICO; PÓS-OPERATÓRIO DE IMPLANTES; 
QUEILITE ANGULAR; TRISMO;XEROSTOMIA; CEFALÉIA; ILIB. - 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: ALIMENTAÇÃO: BATERIA DE LI-ION 
7,6V/700MA AUTONOMIA DA BATERIA EM USO CONTÍNUO COM CARGA 
TOTAL: 4 HOR 

UN 1 

9 342.000.637 ARMÁRIO VITRINE 1 PORTA COM FECHADURA CILÍNDRICA, FUNDO E 
TETO EM CHAPA DE AÇO ESMALTADO, PORTAS E LATERAIS DE VIDRO 
CRISTAL 3MM, 3 PRATELEIRAS DE VIDRO FANTASIA 4MM, DIMENSÕES: 
0,40X0,50X1,50 

UN 1 

10 342.000.638 ASPIRADOR CLINICO DE SECREÇÃO - 127V/220V FREQUÊNCIA DE 
ALIMENTAÇÃO: 60HZ CAPACIDADE DO FRASCO DE ASPIRAÇÃO: 1.300 
ML; COM VÁLVULA ANTI TRANSBORDAMENTO. REGULADOR DE 
VÁCUO. VAZÃO (FLUXO LIVRE): 20L/MINUTO. O PRODUTO DEVE 
POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. 

UN 3 

11 342.000.639 ASSENTO MOCHO COM ARO PARA OS PÉS (SEM ENCOSTO COM 
REGULANGEM DE ALTURA A GAZ) 

UN 2 

12 342.000.640 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA (GRAVITACIONAL). • CAPACIDADE: 
MÍNIMA DE 21 LITROS. • OPERAÇÃO: TOTALMENTE AUTOMÁTICA, 
MICROPROCESSADA, COM PAINEL DIGITAL/LCD. • CÂMARA: AÇO 
INOXIDÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA. • CICLOS: MÍNIMO DE 3 
PROGRAMAS DE ESTERILIZAÇÃO PROGRAMÁVEIS (EX: 121°C E 134°C). 
• SECAGEM: SECAGEM AUTOMÁTICA COM PORTA FECHADA OU 
ENTREABERTA. • SEGURANÇA: MÍNIMO DE 16 SISTEMAS DE 
SEGURANÇA, INCLUINDO TRAVA DE SEGURANÇA NA PORTA, 
CONTROLE DE PRESSÃO E TEMPERATURA, E VÁLVULAS DE ALÍVIO. • 
COMPONENTES: ACOMPANHA NO MÍNIMO 2 OU 3 BANDEJAS EM AÇO 
INOX OU ALUMÍNIO ANODIZADO, COM SUPORTE. • TENSÃO: BIVOLT 
AUTOMÁTICO (127/220V). • POTÊNCIA: APROXIMADAMENTE 1.600 
WATTS • NORMAS: DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS ABNT/NBR E RDC 665/2022 (BPF - ANVISA). • GARANTIA: 
MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 11 

13 342.000.702 AUTOCLAVE PARA ESTERILIZAÇÃO DE ARTIGOS E INSTRUMENTOS 
TERMORRESISTENTES EMBALADOS E DESEMBALADOS UTILIZANDO 
VAPOR SATURADO SOB PRESSÃO. EQUIPAMENTO PRODUZIDO 
DENTRO DOS MAIS RÍGIDOS PADRÕES DE QUALIDADE, COM SISTEMA 
DE RASTREABILIDADE QUE CUMPRE A NORMA NBR ISO 13485. 
DIGITAL, FÁCIL MANUSEIO. DESIGN MODERNO. BIVOLT AUTOMÁTICO - 
127/220V QUE PERMITE SER UTILIZADO EM REDES ELÉTRICAS COM 

UN 5 
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VARIAÇÕES ENTRE 95 ATÉ 254V. PROGRAMA ÚNICO DE 
ESTERILIZAÇÃO. TEMPERATURA E PRESSÃO EXIBIDOS POR LEDS. 
DESAERAÇÃO E DESPRESSURIZAÇÃO AUTOMÁTICA. CAPACIDADE 21 
LITROS.TECLADO DE CONTROLE NA COR AZUL.TAMPA E CÂMARA EM 
AÇO INOX, QUE FACILITA A LIMPEZA. 3 BANDEJAS EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO.SECAGEM EFICIENTE COM PORTA ENTREABERTA. 
CONTA COM 21 SISTEMAS DE SEGURANÇA ENTRE OS QUAIS: CHAVE 
E TRAVA DA PORTA, SISTEMA ELETRÔNICO DE CRUZAMENTO DE 
DADOS E SISTEMA ELETRÔNICO DE CONTROLE DE POTÊNCIA. 
SISTEMA DE AJUSTE DE ALTITUDE PARA DIVERSAS REGIÕES. 2 ANOS 
DE GARANTIA. MARCA CRISTOFOLI PARA PADRONIZAÇÃO. 

14 342.000.641 AVENTAL DE BORRACHA PLUMBIFERO COM PROTETOR DE TIREÓIDE 
ADULTO 0,25MM PB ACABAMENTO EM POLIKROY ( CORINO ESPECIAL) 
NA COR CINZA. 

UN 1 

15 342.000.642 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO DIGITAL, TIPO PLATAFORMA, 
COM RÉGUA ANTROPOMÉTRICA INTEGRADA.  • ESTRUTURA: 
PLATAFORMA DE PESAGEM EM AÇO CARBONO OU MATERIAL DE 
ALTA RESISTÊNCIA, ANTIDERRAPANTE. • CAPACIDADE: MÍNIMA DE 200 
KG (OU SUPERIOR, EX: 300 KG). • DIVISÃO (PRECISÃO): MÁXIMA DE 
50G A 100G. • VISOR (DISPLAY): LED OU LCD DE NO MÍNIMO 4 DÍGITOS, 
ALTA VISIBILIDADE. • RÉGUA ANTROPOMÉTRICA: RETRÁTIL OU FIXA, 
EM ALUMÍNIO OU MATERIAL EQUIVALENTE, COM ESCALA DE 0 A 2,00M 
OU SUPERIOR, PRECISÃO DE  •  FUNÇÕES: ZERAGEM AUTOMÁTICA, 
PESAGEM, TARA MANUAL OU AUTOMÁTICA, DISPLAY DE IMC. • 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO (110/220V) E BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL. • CERTIFICAÇÃO: OBRIGATÓRIO POSSUIR 
APROVAÇÃO DO INMETRO (PORTARIA VIGENTE). • ITENS ADICIONAIS: 
PÉS REGULÁVEIS PARA NIVELAMENTO. 

UN 20 

16 342.000.643 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PEDIÁTRICA DIGITAL (DIGITAL, PARA 
BEBÊS). • CAPACIDADE: MÍNIMA DE 15 A 20 K • DIVISÃO (PRECISÃO): 
MÁXIMA DE 5G OU 10G • ESTRUTURA: CONCHA/BANDEJA ANATÔMICA 
EM POLIPROPILENO, MATERIAL RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO (HIGIENIZÁVEL), DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
55CMX30CM; • DISPLAY: DIGITAL DE LCD OU LED COM NO MÍNIMO 5 
DÍGITOS. • FUNCIONALIDADES: TECLA TARA (PARA DESCONTAR 
ROUPAS/FRALDAS), TRAVAMENTO DE PESO AUTOMÁTICO (PARA 
BEBÊS INQUIETOS) E DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO. • ALIMENTAÇÃO: 
BIVOLT AUTOMÁTICO (110V/220V) OU COM BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL. • PÉS: REGULÁVEIS E ANTIDERRAPANTES. • 
CERTIFICAÇÕES (OBRIGATÓRIO): REGISTRO VIGENTE NA ANVISA E 
APROVAÇÃO PELO IPEM/INMETRO. • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES. 
ACESSÓRIOS: MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. 

UN 14 

17 342.000.644 BANDEJA RETANGULAR PARA MEDICAÇÃO/INSTRUMENTAL, USO 
MÉDICO-HOSPITALAR. • MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL AISI 304 (OU 420), 
RESISTENTE A AGENTES OXIDANTES E CORROSÃO. • FORMATO: 
RETANGULAR COM CANTOS ARREDONDADOS (PARA FACILITAR A 
ASSEPSIA). • ACABAMENTO: POLIDO OU ESCOVADO, ISENTO DE 
REBARBAS, FISSURAS OU CANTOS VIVOS. • DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 30X20X4CM COM TOLERÂNCIA DE + 1CM • 
FUNCIONALIDADE: AUTOCLAVÁVEL (RESISTENTE À ESTERILIZAÇÃO 
POR CALOR ÚMIDO). 

UN 39 

18 342.000.645 BIOMBO HOSPITALAR/CLÍNICO TRIPLO (3 FACES). • ESTRUTURA: TUBO 
DE AÇO CARBONO OU AÇO INOX, COM ¾ POLEGADAS E PAREDE DE 
1,20MM (OU SUPERIOR PARA GARANTIR ESTABILIDADE). • 
TRATAMENTO/PINTURA: ESTRUTURA COM TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (EPÓXI). • 
DIMENSÕES APROXIMADAS:  0,66M X 1,65M X 1,80M (COMPRIMENTO X 
LARGURA X ALTURA) • VARIAÇÃO ACEITÁVEL: + 10% OU CONFORME 
PADRÃO HOSPITALAR • CORTINADO/PAINEL: MATERIAL 
IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO (LONA VINÍLICA, 
PVC SANFONADO OU TECIDO HOSPITALAR SIMILAR). • MOBILIDADE: 
PÉS COM RODÍZIOS GIRATÓRIOS (MÍNIMO DE 2 POLEGADAS), SENDO 
PELO MENOS 2 COM TRAVAS NAS EXTREMIDADES. • CERTIFICAÇÃO: 
PREFERENCIALMENTE, O PRODUTO DEVE ATENDER ÀS NORMAS DA 
ANVISA PARA MOBILIÁRIO HOSPITALAR. 

UN 31 

19 342.000.646 CADEIRA DE BANHO - CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO, PARA 
USO SANITÁRIO E CHUVEIRO, ASSENTO SANITÁRIO REMOVÍVEL, 
APOIO PARA OS BRAÇOS REMOVÍVEIS APOIO PARA OS PÉS 
REMOVÍVEIS, ENCOSTO REMOVÍVEL, FREIOS BILATERAIS, RODAS 
TRASEIRAS ARO 6" GIRATÓRIAS COM PNEUS MACIÇOS RODAS 
DIANTEIRAS ARO 6" COM PNEUS MACIÇOS, ENCOSTO EM NYLON 

UN 4 

20 342.000.647 CADEIRA DE RODAS DOBRÁVEL PARA OBESO – ADULTO: CADEIRA DE 
RODAS MANUAL, DESTINADA A USUÁRIOS ADULTOS COM OBESIDADE 

UN 1 
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OU MAIOR COMPLEIÇÃO FÍSICA, COM ESTRUTURA REFORÇADA E 
DOBRÁVEL, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO OU LIGA METÁLICA 
DE ALTA RESISTÊNCIA, COM ACABAMENTO ANTICORROSIVO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA OU EQUIVALENTE. DEVERÁ POSSUIR 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 KG, ASSENTO COM LARGURA MÍNIMA DE 
50 CM, ENCOSTO E ASSENTO REFORÇADOS E CONFECCIONADOS EM 
MATERIAL RESISTENTE, IMPERMEÁVEL OU DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. 
DEVERÁ POSSUIR APOIO PARA BRAÇOS LATERAIS REMOVÍVEIS, 
REBATÍVEIS OU ESCAMOTEÁVEIS, APOIO PARA OS PÉS REFORÇADO, 
REMOVÍVEL, REBATÍVEL OU AJUSTÁVEL, RODAS DIANTEIRAS 
GIRATÓRIAS E RODAS TRASEIRAS COM SISTEMA ADEQUADO DE 
PROPULSÃO, ALÉM DE FREIOS BILATERAIS DE ESTACIONAMENTO. OS 
PNEUS DEVERÃO SER RESISTENTES E ADEQUADOS PARA 
UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS. DEVERÁ 
POSSUIR ESTRUTURA ESTÁVEL, SEGURA E COMPATÍVEL COM A 
CAPACIDADE DE CARGA ESPECIFICADA, NÃO APRESENTANDO 
FOLGAS, DEFORMAÇÕES OU PARTES QUE POSSAM 

21 342.000.648 CADEIRA DE RODAS MANUAL PARA ADULTOS, TIPO MONOBLOCO OU 
DOBRÁVEL EM X. • ESTRUTURA: CONSTRUÍDA EM ALUMÍNIO 
TEMPERADO OU AÇO INOXIDÁVEL, COM PINTURA EPÓXI. • ASSENTO E 
ENCOSTO: ESTOFAMENTO EM NYLON REFORÇADO, IMPERMEÁVEL, 
COM LARGURA DE ASSENTO 46 CM OU MAIS • RODAS: TRASEIRAS 
GRANDES (24"), INFLÁVEIS OU MACIÇAS, COM SISTEMA DE TROCA 
RÁPIDA (QUICK RELEASE); RODAS DIANTEIRAS MACIÇAS (6"). • 
APOIOS: BRAÇOS REMOVÍVEIS/ESCAMOTEÁVEIS E APOIO DE PÉS 
ARTICULADO, REMOVÍVEL E REGULÁVEL EM ALTURA. • FREIOS: 
BILATERAIS ATUANDO NAS RODAS TRASEIRAS. • CAPACIDADE: 
MÍNIMA DE 100 KG. • ACESSÓRIOS: CINTO DE SEGURANÇA TIPO 
PÉLVICO. • CERTIFICAÇÕES: REGISTRO ATIVO NA ANVISA 

UN 21 

22 342.000.649 CAIXA TÉRMICA DE 15 LITROS COM TERMÔMETRO (PEQUENA) UN 6 
23 342.000.650 CAIXA TÉRMICA DE 35 LITROS COM TERMÔMETRO  (MÉDIA) UN 2 
24 342.000.651 CAMA HOSPITALAR MANUAL TRÊS MOVIMENTOS STANDARD - 

REGULAGEM INCLINAÇÃO TRONCO, PERNAS E ALTURA. DIMENSÕES:  
203 CM X 110 CM  (C X L ) - SUPORTA ATÉ 150KG. 

UN 4 

25 342.000.652 CÂMARAS REFRIGERADAS CIENTÍFICO PARA CONSERVAÇÃO DE 
IMUNOBIOLÓGICOS DE 2 A 8 ºC - INDREL – 350 L 

UN 7 

26 342.000.653 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO SISTEMA PUSH BUTTON; CABEÇA 
TORQUE: PROPORCIONA FORÇA E TORQUE NECESSÁRIOS PARA UM 
CORTE E DESBASTE EFICIENTES.; SPRAY ÚNICO VENTILADO: 
DIRECIONADO PARA A PONTA DA BROCA, FORMA UMA NÉVOA ÚMIDA 
INTENSA GARANTINDO UMA REFRIGERAÇÃO EFICIENTE NA ÁREA DE 
TRABALHO, UM JATO DE AR EXTRA PREVINE O REFLUXO DE NÉVOA 
CONTAMINADA PARA O INTERIOR DA TURBINA. ROLAMENTOS COM 
ESFERAS CERÂMICAS: MAIOR RESISTÊNCIA AO DESGASTE E BAIXO 
COEFICIENTE DE ATRITO LHE GARANTEM ALTO DESEMPENHO E 
DURABILIDADE. ROTOR BALANCEADO ELETRONICAMENTE: REDUZ O 
NÍVEL DE RUÍDO PROPORCIONANDO MAIOR CONFORTO AO USUÁRIO 
E PACIENTE. ESTABILIZA O ROTOR EVITANDO VIBRAÇÕES, 
AUMENTANDO A SUA VIDA ÚTIL. CORPO CONFECCIONADO EM 
ALUMÍNIO E METAL DURO: PROPORCIONA PESO REDUZIDO. 
TRATAMENTO SUPERFICIAL DO CORPO: POSSUI CAMADAS DE 
ANODIZAÇÃO DURA, GARANTINDO RESISTÊNCIA AOS PROCESSOS DE 
AUTOCLAVAGEM. CABEÇA EM LIGA METÁLICA DE COBRE E ZINCO: 
MAIOR RESISTÊNCIA MECÂNICA A IMPACTOS, COMO QUEDAS OU 
BATIDAS. AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 135°C. COR: PRATA AZ 

UN 14 

27 342.000.654 CARRINHO DE EMERGÊNCIA  • ESTRUTURA: CONFECCIONADO EM 
CHAPA DE AÇO INOXIDÁVEL OU AÇO COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
A PÓ (EPÓXI), RESISTENTE A DESINFETANTES HOSPITALARES, 
ESTRUTURA REFORÇADA. • GAVETAS: MÍNIMO DE 4 (QUATRO) OU 5 
(CINCO) GAVETAS COM SISTEMA DE CORREDIÇAS TELESCÓPICAS, 
DIVISÓRIAS INTERNAS ORGANIZADORAS (BANDEJAS) PARA 
MEDICAMENTOS E INSUMOS DE DIFERENTES TAMANHOS. • 
SEGURANÇA: SISTEMA DE FECHAMENTO ÚNICO (LACRE DE 
SEGURANÇA) PARA TODAS AS GAVETAS, QUE ATESTE A 
INTEGRIDADE E FECHAMENTO DE TODOS OS ITENS (LACRE 
AMARELO/VERMELHO). • RODÍZIOS: 4 (QUATRO) RODÍZIOS DE, NO 
MÍNIMO 3 OU 4 POLEGADAS, SENDO DOIS COM FREIO, COM GIRO DE 
360 GRAUS E RODAS DE MATERIAL SILENCIOSO E QUE NÃO RISQUEM 
O PISO. ACESSÓRIOS INCLUSOS: • SUPORTE GIRATÓRIO PARA 
MONITOR/DESFIBRILADOR NA PARTE SUPERIOR. • TÁBUA DE 
MASSAGEM CARDÍACA EM POLIETILENO OU ACRÍLICO REMOVÍVEL. • 
SUPORTE DE SORO EM AÇO INOX COM ALTURA REGULÁVEL. • 
SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO (SUPORTE PARA TORPEDO 

UN 8 
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O2). • SUPORTE PARA PERFUROCORTANTE. • TOMADA ELÉTR 
28 342.000.655 CARRO AUXILIAR PARA CURATIVOS  • MATERIAL: CONFECCIONADO 

INTEIRAMENTE EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 304 OU 430. • ESTRUTURA: 
TUBULAR EM AÇO INOX, GARANTINDO RESISTÊNCIA E FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO. • TAMPO/PRATELEIRAS: COM VARANDAS DE 
PROTEÇÃO NAS BORDAS PARA EVITAR QUEDA DE MATERIAIS. • 
RODÍZIOS: 4 RODÍZIOS GIRATÓRIOS, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 2 
POLEGADAS, SENDO IDEALMENTE 2 COM FREIOS PARA FIXAÇÃO. • 
DIMENSÕES: APROXIMADAMENTE 45CM (LARGURA) X 80CM 
(COMPRIMENTO) X 85CM (ALTURA) PODENDO VARIAR 
APROXIMADAMENTE A ESTA MEDIDA; • EXIGÊNCIA: REGISTRO OU 
CONFORMIDADE COM NORMAS DA ANVISA/ABNT. 

UN 15 

29 342.000.656 CILINDRO DE OXIGÊNIO  • CAPACIDADE 7 LITROS COM MANÔMETRO E 
FLUXOMETRO 

UN 30 

30 342.000.657 COLCHÃO HOSPITALAR IMPERMEÁVEL EM ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE (D28 OU SUPERIOR), REVESTIDO EM COURVIN OU 
MATERIAL LAVÁVEL, COMPATÍVEL COM CAMA HOSPITALAR PADRÃO 

UN 2 

31 342.000.658 CONTRA ÂNGULO COM FIXAÇÃO DA BROCA ATRAVÉS DE TRAVA 
(LÂMINA); SPRAY ÚNICO EXTERNO DIRECIONADO PARA A PONTA DA 
BROCA, GARANTINDO UMA REFRIGERAÇÃO EFICIENTE NA ÁREA DE 
TRABALHO; CORPO CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO ANODIZADO QUE 
PROPORCIONA PESO REDUZIDO (APENAS 42 GR); POSSUI CAMADAS 
DE ANODIZAÇÃO DURA, GARANTINDO RESISTÊNCIA AOS PROCESSOS 
DE AUTOCLAVAGEM; CABEÇA EM LIGA METÁLICA DE COBRE E ZINCO 
GARANTINDO MAIOR RESISTÊNCIA MECÂNICA A IMPACTOS, COMO 
QUEDAS OU BATIDAS;  ACOPLAMENTO INTRA (UNIVERSAL): COM GIRO 
DE 360 GRAUS. ROTAÇÃO: 5.000 A 20.000 RPM. AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 
135°C. COR: PRATA ACETINADO. RELAÇÃO DE TRANSMISSÃO: 1:1. 
BAIXA ROTAÇÃO. PESO LÍQUIDO: 42 GR. BROCAS: HASTE TIPO 1 AR 
STANDARD. MARCCA INTRA T10 SCHUSTER PARA PADRONIZAÇÃO 

UN 10 

32 342.000.659 DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO LEVE E PORTÁTIL  •  
INFORMAÇÕES COMPLETAS NO DISPLAY 4,3" - MENSAGENS E 
COMANDOS POR VOZ, TEXTO E ANIMAÇÕES NA TELA COLORIDO COM 
ÂNGULO SUPERIOR A 30º PARA MELHOR VISUALIZAÇÃO E 
MONITORIZAÇÃO, COM EXIBIÇÃO EM TEMPO REAL DE:  • IMAGENS 
INSTRUTIVAS EM ANIMAÇÃO;  • INSTRUÇÕES EM TEXTOS DOS 
COMANDOS DE VOZ;  • NÚMERO DE CHOQUES E TEMPO DECORRIDO;  
• TRAÇADO DO ECG;  • STATUS DA BATERIA; • FREQUÊNCIA DE 
BATIMENTOS CARDÍACOS;  • TEMPORIZADOR REGRESSIVO DE 2 MIN. 
PARA A RCP.  •  ADAPTÁVEL A QUALQUER PACIENTE (ELETRODOS 
ADULTO E INFANTIL).  • ANÁLISE DE IMPEDÂNCIA TORÁCICA QUE 
AUMENTA A EFICÁCIA NA DESFIBRILAÇÃO E REDUZ O RISCO DE 
DANOS CAUSADOS AO CORAÇÃO.  • TEMPO DE CARGA: ATÉ 05 
SEGUNDOS PARA 200 JOULES  • MODO DE DESFIBRILAÇÃO 
PEDIÁTRICA ATRAVÉS DO SISTEMA AUTOMÁTICO NOS ELETRODOS 
INFANTIS QUE LIMITA A ENERGIA A 50 JOULES.  • CARREGADOR 
INTELIGENTE DE BATERIA COM INDICADORES LUMINOSOS ‘EM 
CARGA’ E ‘CARGA COMPLETA‘.  • AUTOTESTE DIÁRIO COM ALERTA 
SONORO EM CASO DE ANORMALIDA 

UN 6 

33 342.000.660 DETECTOR FETAL (SONAR DOPLLER) DETECTOR FETAL PORTÁTIL, 
TECNOLOGIA DOPPLER DE ONDA CONTÍNUA. • FINALIDADE: 
DETECÇÃO DE BATIMENTOS CARDÍACOS FETAIS A PARTIR DA 10ª A 
12ª SEMANA DE GESTAÇÃO. • TRANSDUTOR: ALTA SENSIBILIDADE, 
FREQUÊNCIA DE TRABALHO ENTRE 2,0 MHZ A 3,0 MHZ  • DISPLAY: 
LCD PARA VISUALIZAÇÃO NUMÉRICA DO BATIMENTO CARDÍACO 
FETAL (BCF) EM TEMPO REAL. • FAIXA DE DETECÇÃO BCF: MÍNIMO DE 
50 A 240 BPM (BATIMENTOS POR MINUTO). • ÁUDIO: ALTO-FALANTE DE 
ALTA PERFORMANCE INCORPORADO COM CONTROLE DE VOLUME. • 
ALIMENTAÇÃO: BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL COM 
CARREGADOR INTEGRADO. • RECURSOS: DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO APÓS TEMPO INATIVO (EX: 1 MINUTO) PARA ECONOMIA 
DE ENERGIA. • SEGURANÇA/NORMAS: REGISTRO NA ANVISA E, 
PREFERENCIALMENTE, CERTIFICADO INMETRO. • ACESSÓRIOS: 
ACOMPANHAR TRANSDUTOR, CARREGADOR. • GARANTIA: MÍNIMA DE 
12 MESES. 

UN 26 

34 342.000.661 DIAPASÃO CLÍNICO  • FREQUÊNCIA: 128 HZ OU 128 CPS (CICLOS POR 
SEGUNDO) — ESSENCIAL PARA TESTES DE SENSIBILIDADE 
VIBRATÓRIA (PALESTESIA). • MATERIAL: LIGA DE ALUMÍNIO DE ALTA 
QUALIDADE OU AÇO INOXIDÁVEL (RESISTENTE À CORROSÃO E 
AUTOCLAVÁVEL). • DESIGN: HASTE COM BASE DE FIXAÇÃO NA MÃO, 
COM OU SEM PESOS AJUSTÁVEIS (PREFERÊNCIA PARA MODELOS 
QUE PERMITEM AVALIAÇÃO DA INTENSIDADE DA VIBRAÇÃO, COMO O 
TIPO RYDEL-SEIFFER). • FINALIDADE: TRIAGEM DE PÉ DIABÉTICO 

UN 17 
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(NEUROPATIA PERIFÉRICA) E EXAMES NEUROLÓGICOS/AUDITIVOS. • 
CERTIFICAÇÕES: REGISTRO NA ANVISA E/OU CERTIFICAÇÃO CE/ISO 
COMPATÍVEL. • ACESSÓRIOS (OPCIONAL): ESTOJO PARA 
ARMAZENAMENTO. 

35 342.000.662 DOPPLER VASCULAR PORTÁTIL. • APLICAÇÃO: DIAGNÓSTICO NÃO 
INVASIVO DE FLUXO SANGUÍNEO, LOCALIZAÇÃO DE PULSOS 
ARTERIAIS E VENOSOS, MEDIÇÃO DA PRESSÃO ARTERIAL SISTÓLICA 
(COM USO DE MANGUITO). • TRANSDUTOR/SONDA: SONDA 
INTERCAMBIÁVEL OU FIXA, COM FREQUÊNCIA DE 5MHZ OU 8MHZ 
(RECOMENDADO 8MHZ PARA VASCULAR PERIFÉRICO). • RECURSOS: 
ALTO-FALANTE DE ALTA SENSIBILIDADE COM CONTROLE DE VOLUME, 
SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO, VISOR LCD PARA LEITURA DA 
FREQUÊNCIA CARDÍACA (OPCIONAL, MAS RECOMENDADO). • 
ALIMENTAÇÃO: BATERIA RECARREGÁVEL OU PILHAS ALCALINAS DE 
9V (COM INDICADOR DE BATERIA FRACA). • ACESSÓRIOS: 
ACOMPANHAR GEL CONDUTOR, BOLSA DE TRANSPORTE E MANUAL 
DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS. • CERTIFICAÇÕES: REGISTRO 
ATIVO NA ANVISA (OBRIGATÓRIO) E CONFORMIDADE COM NORMAS 
ELÉTRICAS VIGENTES. 

UN 15 

36 342.000.663 ELETROCARDIÓGRAFO (ECG) DIGITAL PORTÁTIL DE REPOUSO COM 
12 DERIVAÇÕES SIMULTÂNEAS E SOFTWARE DE LAUDO. • AQUISIÇÃO 
DE SINAIS: AQUISIÇÃO DE 12 DERIVAÇÕES SIMULTÂNEAS, COM 
CAPACIDADE DE IMPRESSÃO DE ATÉ 6 DERIVAÇÕES NO MODO 
RITMO. • TECNOLOGIA DIGITAL: CONEXÃO NATIVA COM 
MICROCOMPUTADOR VIA USB, POSSIBILITANDO VISUALIZAÇÃO, 
ARQUIVAMENTO E IMPRESSÃO EM FORMATO A4. • SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO: SOFTWARE INCLUSO PARA GERENCIAMENTO DE 
EXAMES, COM EMISSÃO DE LAUDOS, ARMAZENAMENTO EM BANCO 
DE DADOS E EXPORTAÇÃO EM FORMATO PDF. • RECURSOS DE 
SEGURANÇA: DETECÇÃO DE ELETRODO SOLTO, PROTEÇÃO CONTRA 
DESFIBRILAÇÃO E FILTROS DIGITAIS DE ALTA PRECISÃO PARA 
TREMOR MUSCULAR E INTERFERÊNCIA DE REDE ELÉTRICA. • 
LAUDOS (TELEMEDICINA): POSSIBILIDADE DE INTEGRAÇÃO COM 
SISTEMA DE TELEMEDICINA PARA LAUDOS À DISTÂNCIA, COM PRAZO 
MÁXIMO DE 15 MINUTOS PARA EMERGÊNCIAS E 12 HORAS PARA 
ROTINA. • ITENS INCLUSOS: CABOS DAS DERIVAÇÕES, BRAÇADEIRAS 
E PERAS. • CERTIFICAÇÕES: REGISTRO ATIVO NA ANVISA E 
CONFORMIDADE COM NORMAS TÉCNICAS DE SEGURAN 

UN 14 

37 342.000.664 ESCADA DE 02 (DOIS) DEGRAUS, USO HOSPITALAR/AMBULATORIAL. • 
ESTRUTURA: CONFECCIONADA EM TUBOS REDONDOS OU 
QUADRADOS DE AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, POLIDO, COM 
DIÂMETRO/ESPESSURA QUE GARANTA ALTA RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE. • DEGRAUS: 02 DEGRAUS COM SUPERFÍCIE 
REVESTIDA EM ALUMÍNIO XADREZ OU MATERIAL ANTIDERRAPANTE 
DE ALTA ADERÊNCIA (PRETO). • DIMENSÕES (APROXIMADAS): O 
ALTURA TOTAL: APROX. 35CM A 40 CM  (SOMA DOS DOIS DEGRAUS). 
O ALTURA DO 1º DEGRAU: APROX. 16CM A 18 CM O 
LARGURA/PROFUNDIDADE: APROX. 35 X 40 CM • PÉS: PONTEIRAS DE 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE PARA PROTEÇÃO DO PISO E 
ESTABILIDADE. • CAPACIDADE: SUPORTAR NO MÍNIMO DE 100 A 120 
KG. • ACABAMENTO: ESTRUTURA EM AÇO INOXIDÁVEL POLIDO, 
SOLDA RESISTENTE E ACABAMENTO FINO, SEM REBARBAS. • 
NORMAS: DEVE ATENDER À LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS 
SANITÁRIAS (ANVISA). 

UN 69 

38 342.000.665 ESTADIÔMETRO PORTÁTIL PARA MEDIÇÃO DE ESTATURA, TIPO 
DESMONTÁVEL. • EQUIPAMENTO É PARA USO PROFISSIONAL DA 
EQUIPE DE SAÚDE, PORTANTO DEVE TER ALTA ESTABILIDADE, E O 
MODELO DEVE ATENDER ÀS NORMAS DA ANVISA  • APLICAÇÃO: USO 
EM AVALIAÇÕES FÍSICAS, NUTRICIONAIS E INQUÉRITOS 
EPIDEMIOLÓGICOS, DE FÁCIL TRANSPORTE PARA CAMPO. • FAIXA DE 
MEDIÇÃO: MÍNIMO DE 20 CM A 205 CM, OU 0 A 220 CM. • 
GRADUAÇÃO/PRECISÃO: 1 MM (0,1 CM). • ESTRUTURA: DESMONTÁVEL 
EM 3 OU 4 PARTES, COM PEÇAS QUE SE ENCAIXAM NA BASE (TIPO 
ESTOJO/MALETA). • MATERIAL: PLÁSTICO ABS RESISTENTE E 
DURÁVEL, FITA DE MEDIÇÃO INELÁSTICA. • MONTAGEM: TIPO PAREDE 
OU AUTOPORTANTE (MONTÁVEL SEM FIXAÇÃO PERMANENTE), COM 
ESTABILIZADOR CIRCULAR. • PESO: EQUIPAMENTO LEVE, 
IDEALMENTE ABAIXO DE 2,5 KG. • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

UN 26 

39 342.000.666 ESTESIÔMETRO (KIT DE MONOFILAMENTOS SEMMES-WEINSTEIN) • 
FINALIDADE: AVALIAÇÃO DE SENSIBILIDADE CUTÂNEA, DETECÇÃO DE 
NEUROPATIAS PERIFÉRICAS E DIAGNÓSTICO DE LESÕES SENSORIAIS 
(HANSENÍASE, DIABETES). • COMPOSIÇÃO DO KIT: O CONJUNTO COM, 

UN 26 
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NO MÍNIMO, 06 (SEIS) OU 07 (SETE) MONOFILAMENTOS DE NYLON, 
CADA UM COM ESPESSURA E FORÇA DE PRESSÃO DISTINTAS. O 
CORES DIFERENTES PARA CADA FILAMENTO (CONFORME PADRÃO 
INTERNACIONAL DE FORÇA: 0.05G, 0.2G, 2.0G, 4.0G, 10.0G, 300G, 
ETC.). O MONOFILAMENTOS MONTADOS EM HASTES ERGONÔMICAS, 
PROTEGIDOS E MONTADOS EM SUPORTES, IDEALMENTE DENTRO DE 
TUBOS TRANSPARENTES OU ESTOJO RÍGIDO PARA 
ACONDICIONAMENTO. • ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: O MATERIAL: 
FIOS DE NYLON DE ALTA QUALIDADE, RESISTENTES, COM 
CALIBRAÇÃO GARANTIDA PELO FABRICANTE. O CERTIFICAÇÃO: 
REGISTRO NA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE. O ESTOJO/CAIXA 
PORTÁTIL, DURÁVEL E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. 

40 342.000.667 FOCO DE LUZ (REFLETOR AMBULATORIAL) • TIPO: PARABÓLICO OU 
LED, PARA USO EM PROCEDIMENTOS MÉDICOS. • ESTRUTURA: 
PEDESTAL DE METAL COM BASE REFORÇADA COM RODIZIOS, 
ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI BRANCA, COLUNA TELESCÓPICA 
AJUSTÁVEL. • HASTE: FLEXÍVEL OU ARTICULADA, CROMADA. • 
ILUMINAÇÃO: FOCO DE LUZ FRIA, IRC ALTO (MAIOR OU IGUAL A 90) 
PARA BOA REPRODUÇÃO DE CORES, CONTROLE DE INTENSIDADE. 

UN 34 

41 342.000.668 INALADOR E NEBULIZADOR PORTÁTIL ACOMPANHA ACESSÓRIO 
NASAL, MÁSCARA DE NEBULIZAÇÃO ADULTO E PEDIÁTRICA. BIVOLT. 

UN 3 

42 342.000.669 KIT LARINGOSCÓPIO COMPLETO COM LAMINAS CURVAS E RETAS E 
CABO - ADULTO. CABO EM AÇO INOX À PROVA DE FERRUGEM, 
RECARTILHADO PARA MAIOR ERGONOMIA E SEGURANÇA ABERTURA 
NA BASE DO CABO, FÁCIL CONVERSÃO PARA BATERIA 
RECARREGÁVEL. TAMPA ROSQUEÁVEL COM MOLA EM AÇO INOX. 1 
CABO ADULTO + 1 CABO INFANTIL + LÂMINAS DE 0 À 5 CURVAS + 00  À 
4 RETAS. PILHAS ALCALINAS OU BATERIAS RECARREGÁVEIS. 
LÂMPADA HALÓGENA 2,5V LÂMINA STANDARD. FABRICADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL AUSTENÍTICOS À PROVA DE FERRUGEM ACABAMENTO 
ACETINADO PARA REDUÇÃO DO BRILHO. 

UN 2 

43 342.000.670 KIT LARINGOSCÓPIO COMPLETO COM LAMINAS CURVAS E RETAS E 
CABO - INFANTIL. CABO EM AÇO INOX À PROVA DE FERRUGEM, 
RECARTILHADO PARA MAIOR ERGONOMIA E SEGURANÇA ABERTURA 
NA BASE DO CABO, FÁCIL CONVERSÃO PARA BATERIA 
RECARREGÁVEL. TAMPA ROSQUEÁVEL COM MOLA EM AÇO INOX. 1 
CABO ADULTO + 1 CABO INFANTIL + LÂMINAS DE 0 À 5 CURVAS + 00  À 
4 RETAS. PILHAS ALCALINAS OU BATERIAS RECARREGÁVEIS. 
LÂMPADA HALÓGENA 2,5V LÂMINA STANDARD. FABRICADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL AUSTENÍTICOS À PROVA DE FERRUGEM ACABAMENTO 
ACETINADO PARA REDUÇÃO DO BRILHO. 

UN 2 

44 342.000.671 KIT OXIGÊNIO 20 LITROS AÇO COM CARRINHO - CONTÉM: 01 CILINDRO 
DE OXIGÊNIO SEM CARGA; 01 VÁLVULA REGULADORA COM 
FLUXÔMETRO A BILHA;  01 CONJUNTO DE UMIDIFICADOR DE AR; 01 
CONJUNTO DE CÂNULA DE GUEDEL N° 0, 1, 2, 3, 4, 5; 01 CARRINHO 
PARA TRANSPORTAR O CILINDRO - CILINDRO EM AÇO - COR PADRÃO 
VERDE - 3,45M³ (METRO CÚBICO) - MEDIDAS APROXIMADAS DO 
PRODUTO: ALTURA 105 CM; LARGURA 34 CM; COMPRIMENTO 30 CM; 
PESO 32,100 KG. 

UN 5 

45 342.000.672 LANTERNA CLÍNICA TIPO CANETA  • FINALIDADE: USO MÉDICO-
HOSPITALAR PARA EXAMES FÍSICOS (PUPILAR, GARGANTA, ETC.). • 
MATERIAL: CONFECCIONADA EM MATERIAL RESISTENTE (ALUMÍNIO 
OU AÇO INOXIDÁVEL), LEVE E DURÁVEL. • ILUMINAÇÃO: TECNOLOGIA 
LED DE LUZ BRANCA, DE ALTA INTENSIDADE. • ACIONAMENTO: CLIPE 
DE BOLSO COM ACIONAMENTO LIGA/DESLIGA (TIPO CLIQUE). • 
ALIMENTAÇÃO: FUNCIONA COM PILHAS ALCALINAS TIPO AAA (PALITO. 
• DIMENSÕES: FORMATO DE BOLSO (PORTÁTIL). • CERTIFICAÇÕES: 
REGISTRO NA ANVISA  • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 33 

46 342.000.673 LASER DUO MMO – LASERTERAPIA PORTÁTIL COM LASER VERMELHO 
660NM E INFRAVERMELHO 808NM O LASER É UM EQUIPAMENTO 
PORTÁTIL DE LASERTERAPIA DE BAIXA INTENSIDADE (LLLT) 
DESENVOLVIDO PARA APLICAÇÕES EM ODONTOLOGIA, 
FONOAUDIOLOGIA, HARMONIZAÇÃO OROFACIAL, FISIOTERAPIA, 
ESTÉTICA E DEMAIS ÁREAS DA SAÚDE, OFERECENDO TECNOLOGIA 
DE DUPLO COMPRIMENTO DE ONDA EM UM ÚNICO EQUIPAMENTO. 
EQUIPADO COM LASER VERMELHO (660 NM) E LASER 
INFRAVERMELHO (808 NM), O LASER DUO PROPORCIONA MAIOR 
VERSATILIDADE NOS PROTOCOLOS CLÍNICOS, PERMITINDO ATUAR 
TANTO EM TECIDOS SUPERFICIAIS QUANTO PROFUNDOS, 
PROMOVENDO FOTOBIOMODULAÇÃO, ANALGESIA, REPARAÇÃO 
TECIDUAL E MODULAÇÃO DO PROCESSO INFLAMATÓRIO. 

UN 5 

47 342.000.674 LAVADORA ULTRASSÔNICA PARA LIMPEZA E DESCONTAMINAÇÃO DE 
INSTRUMENTAIS E MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES, COM 

UN 1 
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CAPACIDADE ÚTIL MÍNIMA DE 6 LITROS, DESTINADA À LIMPEZA POR 
CAVITAÇÃO ULTRASSÔNICA DE ARTIGOS REUTILIZÁVEIS. DEVE 
POSSUIR CUBA INTERNA EM AÇO INOXIDÁVEL, RESISTENTE À 
CORROSÃO, COM ACABAMENTO ADEQUADO PARA USO EM AMBIENTE 
DE SAÚDE; TAMPA REMOVÍVEL OU ARTICULADA; PAINEL DE 
CONTROLE ELETRÔNICO, COM INDICAÇÃO DE TEMPO E 
TEMPERATURA; TEMPORIZADOR AJUSTÁVEL, COM TEMPO DE CICLO 
PROGRAMÁVEL; CONTROLE DE TEMPERATURA DA SOLUÇÃO DE 
LIMPEZA, COM FAIXA COMPATÍVEL COM A FINALIDADE DE USO; 
FREQUÊNCIA ULTRASSÔNICA ADEQUADA PARA LIMPEZA DE 
INSTRUMENTAIS MÉDICO-HOSPITALARES, MÍNIMA DE 40 KHZ; 
FUNÇÃO DE AQUECIMENTO; SISTEMA DE DRENAGEM OU 
DISPOSITIVO QUE FACILITE O ESVAZIAMENTO E A HIGIENIZAÇÃO DA 
CUBA; CESTO INTERNO REMOVÍVEL EM AÇO INOXIDÁVEL OU 
MATERIAL COMPATÍVEL, QUANDO APLICÁVEL; ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA 127 V OU 220 V, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO, FREQUÊNCIA 60 HZ; POTÊNCIA COMPATÍVEL COM O 
FUNCIONAMENTO DO E 

48 342.000.675 LOCALIZADOR APICAL FORAMINAL PARA USO EM ENDODONTIA, 
PRECISO E COMPACTO; CANAIS SECOS OU ÚMIDOS; TELA DE LCD 
COLORIDA 3,5 POLEGADAS; SELEÇÃO DO LIMITE APICAL 
(CONSTRIÇÃO APICAL OU FORAME APICAL); ALARME SONORO; 
MULTIFREQUÊNCIA; BATERIA DE ÍON-LITIO DE LONGA DURAÇÃO; 
GARANTIA DE 01 ANO. REGISTRO ANVISA. MARCA GNATUS PARA 
PADRONIZAÇÃO. 

UN 1 

49 342.000.676 LUPA COM LUMINÁRIA COM LUPA ARTICULAVEL LED RING LIGHT 
PARA BANCADA (110V). ESTRUTURA METÁLICA, BRAÇO REGULÁVEL E 
LÁVEL. FIXAÇÃO: FIXADOR PARA BANCADA TIPO MORSA. 
ILUMINAÇÃO: LÂMPADA FLUORESCENTE DE COR BRANCA 
PROTEGIDA POR ACRÍLICO. FATOR DE AMPLIAÇÃO: 8X (OITO VEZES). 
POTÊNCIA: 22 WATTS. 

UN 1 

50 342.000.677 MACA AMBULATORIAL  • ESTRUTURA: CONFECCIONADA EM TUBOS DE 
AÇO INOXIDÁVEL OU AÇO CARBONO COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ 
(EPÓXI). • LEITO: FIXO, ESTOFADO EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, 
REVESTIDO EM COURVIM, MATERIAL LAVÁVEL E IMPERMEÁVEL NA 
COR PRETA. • CABECEIRA: RECLINÁVEL/REGULÁVEL ATRAVÉS DE 
SISTEMA DE CREMALHEIRA (OU PISTÃO A GÁS), PERMITINDO 
ANGULAÇÃO DE ATÉ 60°.. • GRADES LATERAIS: DUAS GRADES 
LATERAIS DE SEGURANÇA, REBATÍVEIS (ABAIXAM PARA 
TRANSFERÊNCIA DO PACIENTE), EM AÇO INOX OU MATERIAL 
ANTICORROSIVO. • DIMENSÕES APROXIMADAS: COMPRIMENTO DE 
1,90M A 2,00M, LARGURA DE 0,60M A 0,70M, ALTURA DE 0,80M 
(TOLERÂNCIA DE ATÉ 10% NAS MEDIDAS). • CAPACIDADE DE CARGA: 
MÍNIMA DE 150 KG. • REGISTRO/CERTIFICAÇÃO: CADASTRO OU 
REGISTRO NA ANVISA/MS ATUALIZADO. • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 
MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

UN 59 

51 342.000.678 MACA ENVELOPE TIPO SKED COMPLETA CARACTERÍSTICAS - 
UTILIZADA NO RESGATE E SALVAMENTO DE VÍTIMAS EM AMBIENTES 
DE DIFÍCIL ACESSO E ESPAÇOS CONFINADOS, A MACA SKED É UM 
EQUIPAMENTO FEITO EM ALTÍSSIMA QUALIDADE E PODE SER USADA 
EM TERRA FIRME, ÁGUA E ATÉ MESMO EM HELICÓPTEROS. - 
CONFECCIONADA EM MATERIAL PLÁSTICO FLEXÍVEL, POSSUI UM 
SISTEMA DE AMARRAÇÃO GARANTINDO A PROTEÇÃO TOTAL DA 
VÍTIMA, É FLEXÍVEL E DE FÁCIL TRANSPORTE E PODE SER DOBRADA 
E CARREGADA COM FACILIDADE EM UMA MOCHILA ESPECÍFICA. - 
POSSUI ALTA RESISTÊNCIA À ABRASÃO, CALOR E AGENTES 
QUÍMICOS, O EQUIPAMENTO POSSUI CINTAS DE AMARRAÇÃO QUE 
GARANTEM TOTAL SEGURANÇA NO TRANSPORTE DA VÍTIMA, ESTE É 
UM EQUIPAMENTO USADO COM FREQUÊNCIA POR MILITARES, 
BOMBEIROS E PELA AERONÁUTICA.  ESPECIFICAÇÕES - COR DA 
MACA LARANJA - MOCHILA ESPECÍFICA - MOSQUETÃO - CINTOS PARA 
SUSPENSÃO HORIZONTAL E VERTICAL - ALÇAS EXTRAS ACOPLÁVEIS 
- CORDA  INFORMAÇÕES TÉCNICAS ALTURA X LARGURA 
APROXIMADAS (MACA FECHADA): 103 X 25 CM COMPRIMENTO X 
LARGURA X ALTURA APROXIMADOS (MACA AB 

UN 1 

52 342.000.679 MACA PARA EXAME GINECOLÓGICO, LEITO ESTOFADO REVESTIDO 
EM COURVIM; O ENCOSTO PODE SER REGULADO EM 5 NÍVEIS 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA CROMADA SENDO AS SEGUINTES 
INCLINAÇÕES, 60 GRAUS, 50 GRAUS, 40 GRAUS, 30 GRAUS E A 
POSIÇÃO RETA PROPORCIONANDO MAIOR CONFORTO AO PACIENTE. 
-O ASSENTO É FIXO E CONTA COM DIMENSÕES VISANDO O 
CONFORTO DO PACIENTE. -A PESEIRA POSSUI REGULAGEM DE 

UN 20 
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INCLINAÇÃO EM 4 NÍVEIS SENDO TOTALMENTE LEVANTADA, 20 
GRAUS, 40 GRAUS E TOTALMENTE ABAIXADA E SEU MOVIMENTO 
PODE SER REALIZADO ATRAVÉS DE MANIPULO LATERAL 
FACILITANDO O MANUSEIO PARA O PROFISSIONAL. - 
COMPACTA,FABRICADA EM TUBO DE AÇO CARBONO E SÃO 
REVESTIDOS COM PINTURA ELETROSTÁTICA CONFERINDO GRANDE 
RESISTÊNCIA QUÍMICA E MECÂNICA CONTRA IMPACTOS, CORROSÃO 
E RADIAÇÃO. 

53 342.000.680 MACA PEDIÁTRICA, LEITO ESTOFADO REVESTIDO EM COURVIM; 
CABECEIRA FIXA;PÉS COM PONTEIRAS PLÁSTICA;PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ EPÓXI.COMPRIMENTO: 1,15 M  - ALTURA: 0,80 M 
- LARGURA: 0,50 M 

UN 9 

54 342.000.681 MALETA DE PLÁSTICO PARA CURATIVO. COMPRIMENTO: 38CM 
LARGURA: 23CM ALTURA: 20CM 

UN 4 

55 342.000.682 MESA AUXILIAR COM 2 PLANOS 2 GAVETAS, COM RODAS 
CARACTERÍSTICAS: ESTRUTURA TUBULAR TAMPO E PRATELEIRA 
INFERIOR POLIDO 2 GAVETAS SOB PLANO SUPERIOR COM 
PUXADORES 4 PÉS COM RODÍZIOS DE 2" EM RODAS TRANSPARENTES 

UN 1 

56 342.000.683 MESA DE MAYO  • ESTRUTURA: TUBULAR, TOTALMENTE EM AÇO 
INOXIDÁVEL AISI 304 (OU 430), COM DIÂMETRO ADEQUADO PARA 
ESTABILIDADE. • BANDEJA/TAMPO: REMOVÍVEL, EM AÇO INOXIDÁVEL, 
COM BORDAS ARREDONDADAS PARA FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 40CM X 30CM APROXIMADAMENTE. • 
AJUSTE DE ALTURA: REGULÁVEL ATRAVÉS DE SISTEMA MANUAL 
(MANIPULO) OU PEDAL, COM VARIAÇÃO DE APROXIMADAMENTE DE 
80CM A 120 CM (TIPO GARFO OU BASE CENTRAL). • BASE: BASE COM 
RODÍZIOS DE NO MÍNIMO 2 POLEGADAS, GIRATÓRIOS, SENDO PELO 
MENOS DOIS COM FREIO PARA IMOBILIZAÇÃO DURANTE 
PROCEDIMENTOS. • MATERIAL: AÇO INOX POLIDO OU ESCOVADO, 
RESISTENTE À CORROSÃO E AGENTES DE LIMPEZA HOSPITALAR. • 
NORMAS: O PRODUTO DEVE ATENDER ÀS NORMAS DA ANVISA 

UN 27 

57 342.000.684 MICROMOTOR PARA SER USADO JUNTO COM CONTRA ÂNGULO E/OU 
PEÇA DE MÃO; SPRAY EXTERNO; CORPO CONFECCIONADO EM 
ALUMÍNIO ANODIZADO: POSSUI CAMADAS DE ANODIZAÇÃO DURA, 
GARANTINDO RESISTÊNCIA AOS PROCESSOS DE AUTOCLAVAGEM; 
ACOPLAMENTO INTRA (UNIVERSAL): COM GIRO DE 360 GRAUS; 
ROTAÇÃO: 5.000 A 20.000 RPM; REGULAGEM DA VELOCIDADE E 
SENTIDO DE GIRO (HORÁRIO OU ANTI-HORÁRIO) NO CORPO DO 
MICRO MOTOR; AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 135°C;  COR PRATA ACETINADO; 
CONEXÃO: BORDEN (2 FUROS);   PRESSÃO DE TRABALHO (BAR): 2,76 
BAR = 275,8 KPA = 40 PSI +- 5%; CONSUMO DE AR: 52 L/MIN. +- 10%;  
PESO LÍQUIDO: 77 GR. GARANTIA: 1 ANO. MARCA SCHUSTER X10 
PARA PADRONIZAÇÃO. 

UN 5 

58 342.000.685 MOCHO COM ENCOSTO (BANCO GIRATÓRIO) • ESTRUTURA: BASE EM 
AÇO COM REVESTIMENTO RESISTENTE OU MATERIAL INJETADO, 
GIRATÓRIA 360º, COM CINCO RODÍZIOS (RODINHAS) DE DUPLA 
RODAGEM PARA FACILITAR MOVIMENTAÇÃO E ESTABILIDADE. • 
AJUSTE: SISTEMA PNEUMÁTICO (PISTÃO A GÁS) PARA REGULAGEM 
DE ALTURA DO ASSENTO, COM ALAVANCA DE FÁCIL ACESSO. • 
ASSENTO E ENCOSTO: ASSENTO ESTOFADO COM ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE (ESPESSA) PARA CONFORTO PROLONGADO. ENCOSTO 
ANATÔMICO COM REGULAGEM DE INCLINAÇÃO E ALTURA. • 
REVESTIMENTO: REVESTIDO EM MATERIAL DE FÁCIL LIMPEZA E 
ASSEPSIA (VINIL, LAMINADO DE PVC OU COURO SINTÉTICO), SEM 
COSTURAS APARENTES PARA EVITAR ACÚMULO DE SUJIDADES. • 
CAPACIDADE: SUPORTE MÍNIMO DE 150 KG A 250 KG. 

UN 21 

59 342.000.686 MOTOR ENDODONTICO  COMPATÍVEL COM TODAS AS LIMAS DO 
MERCADO, É ROTATÓRIO E RECIPROCANTE (DIREITA E ESQUERDA), 
DE FÁCIL OPERAÇÃO E SUPER LEVE. ALÉM DE POSSUIR BATERIA 
RECARREGÁVEL DE LONGA DURAÇÃO. CONTRA ÂNGULO COM 
CABEÇA MINI, PUSH BOTTON, AUTOCLAVÁVEL, DIVERSAS 
POSSIBILIDADES DE POSIÇÃO E FÁCIL MANUTENÇÃO. 10 OPÇÕES DE 
PROGRAMAS, COM AJUSTE DE TORQUE, VELOCIDADE E TIPO DE 
MOVIMENTO (RECIPROCANTE OU ROTATÓRIO). PROGRAMA 
RECIPROCANTE COM ÂNGULOS DIFERENTES E VELOCIDADES 
VARIADAS. (ESQUERDA E DIREITA).  PROGRAMÁVEL PARA 
OPERADORES DESTROS E CANHOTOS. ACIONAMENTO SEM PEDAL. 
VELOCIDADES VARIANDO DE 150 A 950 RPMS. TORQUES 
PROGRAMÁVEIS DE 0,6 E 4,3 NCM. CAIXA CONTÉM UNIDADE 
CENTRAL, CONTRA ÂNGULO, BICO DE LUBRIFICAÇÃO, CARREGADOR 
DE BATERIA, CABO USB, ADAPTADOR, MANUAL OPERACIONAL  
MARCA BASSI IROOT PARA PADRONIZAÇÃO. 

UN 1 

60 342.000.687 OFTALMOSCÓPIO DIRETO PORTÁTIL, TIPO DE MÃO. • ILUMINAÇÃO: UN 24 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/8
3B

B
98

99
B

86
B

4B
69

9F
16

4E
91

D
B

84
E

F
04



 

 

12 

 

TECNOLOGIA LED DE ALTA INTENSIDADE (MÍNIMO 2.5V), 
PROPORCIONANDO COR BRANCA E REAL DO TECIDO, COM VIDA ÚTIL 
SUPERIOR A 10.000 HORAS. • ÓPTICA: SISTEMA ÓPTICO ESTANQUE 
(SELADO CONTRA POEIRA), COM DISCO DE LENTES ABRANGENDO 
PELO MENOS -25 A +20 DIOPTRIAS, PERMITINDO FOCO NÍTIDO EM 
DIFERENTES ERROS REFRATIVOS. • FEIXES E FILTROS: MÍNIMO DE 5 
FEIXES DE LUZ: GRANDE ANGULAR, MÁCULA, FENDA, PONTO DE 
FIXAÇÃO E FILTRO AZUL COBALTO. • ALIMENTAÇÃO: CABO 
RECARREGÁVEL COM BATERIA DE LONGA DURAÇÃO COM ESTAÇÃO 
DE RECARGA DE MESA. • ESTRUTURA: CABEÇA EM METAL OU 
MATERIAL POLIMÉRICO DE ALTA RESISTÊNCIA, DESIGN 
ERGONÔMICO, VISOR COM PROTEÇÃO DE BORRACHA PARA O OLHO 
DO EXAMINADOR. • ACESSÓRIOS: ACOMPANHAR ESTOJO RÍGIDO 
PARA ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE. • CERTIFICAÇÕES: 
REGISTRO ATIVO NA ANVISA  • GARANTIA MINIMA DE 12 MESES 

61 342.000.688 OTOSCÓPIO CLÍNICO DE ALTA PRECISÃO. • TIPO: OTOSCÓPIO 
PORTÁTIL DE FIBRA ÓTICA PARA EXAME CLÍNICO, DE ALTO 
DESEMPENHO. • ILUMINAÇÃO: LÂMPADA HALÓGENA HPX 3,5V (OU 
SUPERIOR) OU LED DE ALTO BRILHO, COM TRANSMISSÃO DE LUZ 
POR FIBRA ÓTICA PARA CAMPO DE VISÃO LIVRE DE SOMBRAS E 
REFLEXOS. • VISUALIZAÇÃO: LENTE DE AUMENTO (NO MÍNIMO 3X), 
GIRATÓRIA, DE ÂNGULO AMPLO, COM VEDAÇÃO HERMÉTICA PARA 
OTOSCOPIA PNEUMÁTICA. • ALIMENTAÇÃO: CABO RECARREGÁVEL 
(BATERIA DE LÍTIO OU NÍQUEL) COM CARREGADOR DE MESA. • 
ACESSÓRIOS: JOGO DE ESPÉCULOS REUTILIZÁVEIS (TAMANHOS 
ADULTO E PEDIÁTRICO)  • CONFORMIDADE: APARELHO COM 
REGISTRO ATIVO NA ANVISA, ACOMPANHADO DE MALETA PARA 
TRANSPORTE. • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 27 

62 342.000.689 OTOSCÓPIO MINI 3000 LÂMPADA HALÓGENA - LUZ XHL, PILHAS AA, 
ACESSÓRIOS INCLUIDOS: 10 ESPÉCULOS STANDART; SENDO 5UN. DE 
4.0MM E5 UM. DE 2.5 

UN 3 

63 342.000.690 OXIMETRO DE PULSO PORTÁTIL E MESA COM SENSORES ADULTO E 
INFANTIL  • TIPO: PORTÁTIL DE MESA OU PORTÁTIL DE DEDO 
AVANÇADO (TIPO PALM). • PARÂMETROS: LEITURA DE SPO2, 
FREQUÊNCIA DE PULSO, ÍNDICE DE PERFUSÃO E ONDA 
PLETISMOGRÁFICA. • VISOR: LCD COLORIDO DE ALTA RESOLUÇÃO 
COM AJUSTE DE BRILHO E MODOS DE VISUALIZAÇÃO 
(HORIZONTAL/VERTICAL). • ALARMES: VISUAIS E SONOROS PARA 
LIMITES BAIXO/ALTO DE SPO2 E FREQUÊNCIA, AJUSTÁVEIS E 
PROGRAMÁVEIS. • ALIMENTAÇÃO: BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL 
COM AUTONOMIA (MÍNIMO DE 4H) COM CABO E CARREGADOR DE 
MESA. • SENSORES: ACOMPANHAR SENSORES ADULTO E 
PEDIÁTRICO(TIPO LUVA , DE DEDO PEDIÁTRICO, COM REGISTRO NA 
ANVISA.) • ARMAZENAMENTO: MEMÓRIA INTERNA PARA REGISTRO DE 
DADOS E PORTA USB/BLUETOOTH PARA TRANSFERÊNCIA. • 
CERTIFICAÇÕES: REGISTRO NA ANVISA  • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 
MESES. 

UN 44 

64 342.000.691 PÁ ADESIVA ADULTO (DEA): ELETRODO DESCARTÁVEL PARA 
DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO (DEA), TIPO ADESIVA (PAR), 
TAMANHO ADULTO, COMPATIBILIDADE GARANTIDA COM 
EQUIPAMENTO MARCA (TOTH -(LIFECARE),  MODELO (DESFIBRILADOR 
EXTERNO SEMIAUTOMATICO EASYSHOCK).  • DEVE POSSUIR GEL 
CONDUTOR INCORPORADO, CABO COM CONECTOR COMPATÍVEL. • 
VALIDADE NA ENTREGA NÃO INFERIOR A 12 (DOZE) MESES.  • 
CERTIFICAÇÕES: PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA. 

UN 45 

65 342.000.692 PÁ ADESIVA INFANTIL (DEA): ELETRODO DESCARTÁVEL PARA 
DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO (DEA), TIPO ADESIVA (PAR), 
TAMANHO INFANTIL, COMPATIBILIDADE GARANTIDA COM 
EQUIPAMENTO MARCA (TOTH -(LIFECARE),  MODELO (DESFIBRILADOR 
EXTERNO SEMIAUTOMATICO EASYSHOCK).  • DEVE POSSUIR GEL 
CONDUTOR INCORPORADO, CABO COM CONECTOR COMPATÍVEL. • 
VALIDADE NA ENTREGA NÃO INFERIOR A 12 (DOZE) MESES.  • 
CERTIFICAÇÕES: PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA 

UN 45 

66 342.000.693 RÉGUA ANTROPOMÉTRICA PEDIÁTRICA, DESTINADA À MEDIÇÃO DO 
COMPRIMENTO/ESTATURA DE CRIANÇAS E LACTENTES, 
CONFECCIONADA EM MATERIAL RESISTENTE, HIGIENIZÁVEL E DE 
FÁCIL LIMPEZA, COM ESCALA DE MEDIÇÃO GRADUADA EM 
CENTÍMETROS E MILÍMETROS, FAIXA DE MEDIÇÃO MÍNIMA DE 0 A 100 
CM, COM SISTEMA DE LEITURA DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO E PRECISÃO 
COMPATÍVEL COM AVALIAÇÕES ANTROPOMÉTRICAS. DEVE POSSUIR 
CURSOR OU DISPOSITIVO MÓVEL PARA POSICIONAMENTO 
ADEQUADO DA CABEÇA E/OU DOS PÉS, CONFORME MODELO, 
PERMITINDO MEDIÇÃO SEGURA E PRECISA. ESTRUTURA ESTÁVEL, 

UN 4 
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COM ACABAMENTO LISO, SEM REBARBAS OU PARTES CORTANTES, 
RESISTENTE AO USO CONTÍNUO EM UNIDADES DE SAÚDE. 
GRADUAÇÃO LEGÍVEL E PERMANENTE, COM MARCAÇÕES QUE 
PERMITAM A LEITURA PRECISA DAS MEDIDAS. PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRO USO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
LÍNGUA PORTUGUESA E GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

67 342.000.694 SELADORA DESENVOLVIDA PARA SELAGEM DE EMBALAGENS 
(PAPEL/PLÁSTICO) PRÓPRIAS PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVES 
A VAPOR. DESIGN MODERNO. BIVOLT AUTOMÁTICO (110 V - 240 V). 
SISTEMA INTEGRADO DE CORTE EM AMBAS AS DIREÇÕES. 
ACIONAMENTO POR MEIO DE ALAVANCA COM TRAVA. SISTEMA DE 
AVISOS COM LEDS INDICATIVOS E BIPS SONOROS NO TECLADO DE 
MEMBRANA. RESISTÊNCIA PTC BLINDADA COM CONTROLE 
AUTOMÁTICO DE TEMPERATURA. DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO EM 
CASO DE INATIVIDADE POR 30 MINUTOS.  2 NOS DE GARANTIA. 
REGISTRO NA ANVISA. MARCA CRISTOFOLI PARA PADRONIZAÇÃO. 

UN 8 

68 342.000.695 SELADORA HOSPITALAR DE GRAU CIRÚRGICO DE BANCADA. • 
FUNCIONAMENTO: AUTOMÁTICA (ROTATIVA) OU MANUAL COM 
SELAGEM CONTÍNUA. • SELAGEM: TÉRMICA, COM ÁREA DE SELAGEM 
MÍNIMA DE 400 MM E LARGURA DE SELAGEM DE PELO MENOS 12 MM. 
• CONTROLE: SISTEMA DE CONTROLE DE TEMPERATURA DIGITAL OU 
ANALÓGICO, AJUSTÁVEL ENTRE 0 E 300°C COM MONITORAMENTO 
CONTÍNUO. • COMPATIBILIDADE: ADEQUADA PARA SELAR 
EMBALAGENS DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME TERMOPLÁSTICO 
OU TYVEK. • SEGURANÇA/ALERTAS: POSSUIR ALARME 
SONORO/VISUAL PARA FALHAS NA SELAGEM E TEMPERATURA. • 
ESTRUTURA: ESTRUTURA EM AÇO COM PINTURA EPÓXI, RESISTENTE 
A CORROSÃO. • ESPECIFICAÇÕES ELÉTRICAS: BIVOLT (110/220V), 
50/60 HZ. • DOCUMENTAÇÃO: APRESENTAR CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO PELO INMETRO. • GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 14 

69 342.000.696 SENSOR DIGITAL PARA RADIOGRAFIA INTRAORAL : MAIS FINO – 5,0MM 
ESPESSURA; CAPTURA IMAGENS RADIOGRÁFICAS DIGITAIS EM 
QUESTÃO DE SEGUNDOS; IMAGENS MAIS NÍTIDAS, EM ALTA 
DEFINIÇÃO; TESTE DE CALIBRAÇÃO DO MONITOR, PARA UMA 
VISUALIZAÇÃO PERFEITA DAS IMAGENS; DISPENSA GASTOS COM 
FILMES, REVELADORES, FIXADORES E TAXA DE DESCARTE DE 
QUÍMICOS; ECOLOGICAMENTE CORRETO: NÃO GERA RESÍDUOS PARA 
O MEIO AMBIENTE; ATENDIMENTOS MAIS RÁPIDOS, SEM 
INTERRUPÇÃO PARA REVELAÇÃO DAS RADIOGRAFIAS; RESULTADOS 
RICOS EM DETALHES, QUE PODEM SER EXPLICADOS DIRETO NA TELA 
DO COMPUTADOR; VÁRIAS FERRAMENTAS DE EDIÇÃO PARA 
ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICOS PRECISOS: ROTAÇÃO, ZOOM, 
AJUSTE DE BRILHO, CONTRASTE E GAMA, INVERSÃO DE CORES, 
INSERÇÃO DE TEXTO, SÍMBOLOS, SELEÇÃO E RECORTE DE ÁREAS, 
MEDIÇÃO DE ÂNGULOS E SEGMENTOS, BARRA PARA 
LAUDOS/DIAGNÓSTICO, ODONTOGRAMA E COMPARAÇÃO DE 
IMAGENS EM TELA CHEIA; SOFTWARE COMPLETO E DE FÁCIL 
UTILIZAÇÃO; CADASTRO DE PACIENTES, ARQUIVAMENTO E EDIÇÃO 
DE IMAGENS; DISPONIBILIZA FERRAMENTAS PARA LAUDAR E 
ORGANIZAR TOD 

UN 2 

70 342.000.697 SUPORTE DE SORO DE PAREDE ARTICULADO  • SUPORTE PARA 
FIXAÇÃO NA PAREDE COM GIRO DE 180º GRAUS. 4 GANCHOS EM AÇO 
INOX PARA BOLSAS DE SORO; SUPORTE DE SORO COM GIRO DE 180 
GRAUS; ACOMPANHA KIT DE INSTALAÇÃO: 4 BUCHAS, 4 PARAFUSOS. 

UN 47 

71 342.000.698 SUPORTE DE SORO, TIPO PEDESTAL, PARA USO 
HOSPITALAR/CLÍNICO. • ESTRUTURA: CONFECCIONADO 
INTEIRAMENTE EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, GARANTINDO 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO E FACILIDADE DE HIGIENIZAÇÃO. • BASE: 
BASE TIPO PEDESTAL, COM 04 OU 05 RODÍZIOS DE 2” OU MAIS, COM 
MATERIAL POLÍMERO OU NYLON INJETADO, COM RODAGEM MACIA E, 
PREFERENCIALMENTE, COM TRAVAS. • COLUNA E HASTE: TUBO 
CENTRAL EM AÇO INOX, COM HASTE RETRÁTIL PARA REGULAGEM DE 
ALTURA POR MEIO DE MANOPLA ROSQUEÁVEL EM PVC OU SIMILAR. • 
GANCHOS: MÍNIMO DE 04 GANCHOS, DISPOSTOS EM FORMATO DE “X” 
OU CRUZ, CONFECCIONADOS EM AÇO INOX, COM CAPACIDADE PARA 
BOLSAS DE SORO/SANGUE. • DIMENSÕES (APROXIMADAS): • ALTURA 
MÍNIMA: 1,50 M A 1,80 M. • ALTURA MÁXIMA: 2,10 M A 2,50 M. • 
ACABAMENTO: AÇO INOX POLIDO DE ALTO BRILHO, SEM ARESTAS 
CORTANTES. • EXIGÊNCIAS: REGISTRO NA ANVISA  • GARANTIA: 
MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

UN 48 

72 342.000.699 SUPORTE/APOIO DE BRAÇO PARA COLETA DE SANGUE, APLICAÇÃO 
DE MEDICAMENTOS OU EXAMES. • ESTRUTURA: TUBO DE AÇO 
CARBONO COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (EPÓXI) BRANCA OU 

UN 39 
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AÇO INOXIDÁVEL, RESISTENTE A AGENTES DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO (ÁLCOOL 70%). • AJUSTE DE ALTURA: SISTEMA DE 
REGULAGEM DE ALTURA (MANÍPULO OU HIDRÁULICO) COM 
VARIAÇÃO DE APROX. DE 60CM A 90CM. • APOIO DE BRAÇO 
(CONCHA): FORMATO ANATÔMICO, ESTOFADO COM ESPUMA 
DENSIDADE D28 OU SUPERIOR, REVESTIDO EM COURVIN OU 
MATERIAL SIMILAR, LAVÁVEL E ATÓXICO. • BASE: BASE EM AÇO COM 
SAPATAS ANTIDERRAPANTES. • DIMENSÕES APROXIMADAS: CONCHA 
DE DESCANSO COM MEDIDAS PADRÃO DE MERCADO. • 
REGISTRO/CERTIFICAÇÕES: REGISTRO ATIVO NA ANVISA 
(OBRIGATÓRIO) E CONFORMIDADE COM NORMAS TÉCNICAS 
VIGENTES (ABNT/NBR). • GARANTIA: MÍNIMO DE 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

73 342.000.700 ULTRASSOM E JATO DE BICARBONATO - EQUIPAMENTO 
MULTIFUNCIONAL ULTRASSÔNICO E JATO DE BICARBONATO, COM 
POTENCIA DE 30000 HZ. - TECLA GERAL DE LIGA/DESLIGA COM LED 
INDICATIVO NO PAINEL. - PEÇA DE MÃO DO JATO DE BICARBONATO E 
ULTRASSOM REMOVÍVEL E AUTOCLAVÁVEL; - PAINEL COM 
COMANDOS PRÓXIMOS, COM SELETORES DIGITAIS E COMANDOS 
MAIS SUAVES; - OPÇÃO DE TRÊS FUNÇÕES PROGRAMADAS: PERIO, 
ENDO E SCALLING;- AJUSTE FINO DO AR COM REGISTRO EXCLUSIVO 
PARA REGULAGEM FINA DO FLUXO DE AR DO JATO DE BICARBONATO  
- AJUSTE FINO DA ÁGUA NOS PROCEDIMENTOS COM REFRIGERAÇÃO, 
OFERECENDO IRRIGAÇÃO CONSTANTE COM CONTROLE DE FLUXO. - 
PERMITE TAMBÉM A REALIZAÇÃO DE TRABALHOS A SECO: 
CONDENSAÇÃO DE AMÁLGAMA, CIMENTAÇÃO DE ONLAYS/INLAYS; - 
AJUSTE FINO DA POTÊNCIA, ADEQUANDO A CADA TIPO DE 
PROCEDIMENTO. ALIMENTAÇÃO BIVOLT. - SISTEMA ELETRO-
PNEUMÁTICO SINCRONIZADO, COM VÁLVULAS QUE PROPORCIONAM 
CORTES E ASPIRAÇÕES DA ÁGUA INSTANTANEAMENTE, EVITANDO 
ASSIM O CONTATO DA ÁGUA COM O BICARBONATO NA PONTA DA 
PEÇA DE MÃO. - RECIPIENTE PARA BICARBONAT 

UN 3 

74 342.000.701 VIDRO DE ASPIRAÇÃO  • ASPIRADOR TIPO VACUÔMETRO PARA REDE 
DE OXIGÊNIO COM FRASCO DE VIDRO DE 500ML. TRANSFORMA A 
PRESSÃO POSITIVA EM NEGATIVA GERANDO VÁCUO. TAMPA 
INJETADA EM NYLON COM INSERTO DE METAL BOTÃO DE CONTROLE 
DO FLUXO DE ASPIRAÇÃO, BICO DE SUCÇÃO E BÓIA DE SEGURANÇA. 
FRASCO COLETOR AUTOCLAVÁVEL. CONEXÃO PADRÃO ABNT 

UN 15 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

Sob as penas da Lei, DECLARA que: 

 

1. Cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital do Processo Licitatório em tela, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 14.133, de 01 de Abril de 2021. 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, e que está ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

3. Em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra nenhum grupo 

econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; não 

utiliza recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

4. Não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não possui nenhum 

Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5. O licitante que seja cônjuge/companheiro, ou possua vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, com agentes públicos, ou com eles tenham vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil com empregado público do Município de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG, que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por 

qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 
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6. Conhece todas as regras do Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus anexos, mormente o Termo 

de Referência, e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências ali contidas. 

7. É vedada a participação daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro:________________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

em atenção ao Art. 68, Inc. VI, da Lei Federal N.º 14.133/21, declara expressamente, sob as penas da Lei, que não 

viola a proibição contida na norma da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 7º, Inc. XXXIII, 

a saber: 

 

“... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos.” 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 079 -    /2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

 

Em ___/____/_____, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, neste ato representado pelo 

Secretária Municipal de Saúde (conforme Decreto Municipal N.º 16.349/2025, de 01 de Janeiro de 2025, Sra. 

SILVIA REGINA PEREIRA DA SILVA; doravante denominado REGISTRANTE, e de outro a(s) empresa(s) 

cuja(s) proposta(s) foi(ram) classificada(s) em primeiro lugar, doravante denominada(s) REGISTRADA(S), 

______________________, inscrita no CNPJ sob o N.º ________, com sede a ________, ___, Bairro __________, na 

cidade de ________, Estado de _____, neste ato representada pelo Sr. ___________, inscrito no CPF sob o N.º 

______________, e portador do RG N.º ________, em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021 e das 

demais normas complementares pertinentes; e em face da Homologação do Pregão Eletrônico N.º 079/2026 – 

Registro de Preços N.º 079/2026, Processo Licitatório PRC N.º 182/2026 resolvem registrar os preços para o 

fornecimento de produtos e/ou serviços constantes desta Ata, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas 

que se seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. O Objeto da presente Ata é o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE AMBULATORIAL, LABORATORIAL, 

ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Edital (com 

todos os seus Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora desta Licitação, que passam a integrar este 

Instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 9. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 
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2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Durante o prazo de vigência desta Ata, seus signatários ficam obrigados a aplicar os preços oferecidos no 

Pregão Eletrônico N.º 079/2026 – RP N.º 079/2026, devidamente registrados, constantes do quadro abaixo, de 

acordo com a respectiva classificação.  

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

        

 

3.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as 

demais despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 

3.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

3.4. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/8
3B

B
98

99
B

86
B

4B
69

9F
16

4E
91

D
B

84
E

F
04



 

 

21 

 

3.4.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

3.4.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

3.4.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

3.5.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

3.5.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

3.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 3.3. 

3.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.5.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

3.5.6. O órgão comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

4.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

4.1.1. A solicitação do(s) serviço(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para 

posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

4.2. Da Entrega do(s) Produto (s) e da Entrega da Nota Fiscal: 

4.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da 

Ordem de Fornecimento (OF), na forma do Item 4.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s): 

→ Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Barão do Rio Branco, Nº. 297 - Bairro 

Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais.  
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4.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite pelo 

Fiscal do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior 

encaminhamento à Divisão de Compras. 

4.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

5.1. O Objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo Fiscal do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou 

por outro Servidor especificamente designado, observado o disposto no Art. 140 da Lei Federal N.º 14.133/2021 e 

em demais normas pertinentes que incidam sobre a matéria. 

5.2. Uma vez que seja celebrado Contato ou termo equivalente, oriundo dessa Ata de Registro de Preços, a 

Registrada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. Recebimento: 

6.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 

6.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6.2. Liquidação: 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

6.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

6.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.2.3.1. o prazo de validade; 

6.2.3.2. a data da emissão;  

6.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.2.3.5. o valor a pagar; e  

6.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.3. Prazo de Pagamento: 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, 

ou seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz 

respeito aos demais casos. 

6.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da 

regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 

contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal contratante. 

6.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 
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6.4. Forma de Pagamento: 

6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

18.1. Da Registrada: 

18.1.1. A Registrada deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

18.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor da Ata de Registro de Preços ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

18.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

18.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços. 

18.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

18.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata de 

Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de 

Preços; 

18.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

18.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

18.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos produtos a serem fornecidos. 

18.1.18. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

18.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Registrante. 

18.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

18.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução da Ata de Registro de Preços (licenças, 

alvarás, autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

18.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Registrante. 

18.1.23. Cumprir fielmente com a execução da Ata de Registro de Preços, honrando a qualidade, durabilidade e 

prazos de entrega. 

18.1.24. Prestar o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

 

18.2. Da Registrante: 

18.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Registrada, de acordo com a Ata de Registro 

de Preços e seus anexos; 

18.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.2.3. Notificar a Registrada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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18.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Registrada; 

18.2.5. Efetuar o pagamento a Registrada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 

18.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços;  

18.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente 

Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

18.2.8. Notificar a Registrada quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

18.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Registada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Registrada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2.10. Prestar as informações necessárias à execução da Ata de Registro de Preços por parte da Registrada. 

18.2.11. Prestar o apoio necessário à Registrada para que seja alcançado o Objeto da Ata de Registro de Preços, em 

toda a sua extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

18.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, por meio do Fiscal designado no Termo 

de Referência e de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão 

determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

18.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com a Ata de Registro de Preços e com 

as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

8.1. Das Sanções Administrativas: 

8.1.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do órgão a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
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poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

10.1. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

11.1. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 722 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.02.10.305.1010.2.424.449052 – 829 – Manutenção do Bloco Vigilância em Saúde / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 832 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.01.10.301.1006.2.371.449052 – 834 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1005.1.284.449052 – 856 – Estruturação da Atenção Especializada / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.301.1006.2.421.449052 – 868 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 

12.2. Integram esta Ata de Registro de Preços o Edital (com todos os seus Anexos), o Termo de Referência e a 

proposta vencedora desta Licitação, bem como as demais propostas remanescentes, segundo a ordem de 

classificação no Certame deste Pregão, independente de transcrição. 
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12.3. Os casos omissos nesta Ata de Registro de Preços serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N.º 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

12.3.1. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

12.4. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação da presenta Ata de Registro de Preços. 

12.5. A Administração fará publicar a presente Ata, em extrato, nas formas e prazos determinados na Lei Federal 

N.º 14.133/2021. 

 
Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

REGISTRADA(S): 

 
 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 

 
 
REGISTRANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
SILVIA REGINA PEREIRA DA SILVA  
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2026 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 079/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 182/2026 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG. 

 

CONTRATO N.º XXXX/2026 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A EMPRESA 

*****. 

 

Por este Instrumento, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, por seu Órgão Administrativo, 

Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representada pelo Secretária Municipal 

de Saúde (conforme Decreto Municipal N.º 16.349/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sra. SILVIA REGINA 

PEREIRA DA SILVA, doravante denominado CONTRATANTE, e de outra parte a empresa ..................., inscrita 

no CNPJ sob N.º .................., com sede à Rua/Av. ....................., Bairro ............, na Cidade de ............. ........., Estado 

de ...................., neste ato representada pelo Sr. .................., inscrito no CPF N.º ................... e RG N.º  ................, 

doravante denominada CONTRATADA, têm entre si como justo e contratado a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE AMBULATORIAL, 

LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, cuja 

celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC Nº. 182/2026, na modalidade Pregão Eletrônico Nº. 

079/2026, Registro de Preços N.º 079/2026, o qual foi processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 

N.º 14.133/2021, e das demais normas complementares pertinentes. Tal celebração contratual se dá mediante as 

cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS PERMANENTE AMBULATORIAL, LABORATORIAL, ODONTOLÓGICO E 

HOSPITALAR PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Edital (com todos os seus Anexos), Termo de 

Referência e Proposta vencedora desta Licitação, que passam a integrar este Instrumento, independente de 

transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/8
3B

B
98

99
B

86
B

4B
69

9F
16

4E
91

D
B

84
E

F
04



 

 

30 

 

 

2.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 105 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal N.º 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, 

juntado prévio parecer da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal Nº. 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. Da Solicitação do(s) Produto(s): 

4.1.1. A solicitação do(s) serviço(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para 

posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

4.2. Da Entrega do(s) Produto (s) e da Entrega da Nota Fiscal: 

4.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da 

Ordem de Fornecimento (OF), na forma do Item 4.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s): 

→ Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Barão do Rio Branco, Nº. 297 - Bairro 

Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais.  

4.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite pelo 

Fiscal do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior 

encaminhamento à Divisão de Compras. 

4.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO 

CONTRATO 

5.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor do presente Contrato fica estimado em R$ .................. (.........................................), conforme o quadro a 

seguir: 
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

        

 

6.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral o objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento: 

7.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21; e 
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b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

7.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão;  

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.5. o valor a pagar; e  

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.3. Prazo de Pagamento: 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, 

ou seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz 

respeito aos demais casos. 

7.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da 

regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 

contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal contratante. 

7.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

7.4. Forma de Pagamento: 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 722 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.02.10.305.1010.2.424.449052 – 829 – Manutenção do Bloco Vigilância em Saúde / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1008.2.422.449052 – 832 – Manutenção do Bloco de Média e Alta Complexidade / Equipamento e 

Material Permanente. 

02.06.01.10.301.1006.2.371.449052 – 834 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.302.1005.1.284.449052 – 856 – Estruturação da Atenção Especializada / Equipamento e Material 

Permanente. 

02.06.02.10.301.1006.2.421.449052 – 868 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Equipamento e Material 

Permanente. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

9.1. Da Contratada: 

9.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

9.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

9.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

9.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

9.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

9.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

9.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

9.1.23. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de entrega. 

9.1.24. Prestar o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência. 
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9.2. Da Contratante: 

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.2.8. Notificar o contratado quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

9.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2.10. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2.11. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e 

de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

viii. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

e) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

f) as peculiaridades do caso concreto; 

g) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

h) os danos que dela provierem para o Contratante. 
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

10.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

10.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

10.2.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

10.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.4.3. Indenizações e multas. 

10.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
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que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente Instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença de testemunhas, o que a Administração fará publicar em extrato, nas formas e prazos determinados 

na Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

 

 CONTRATADA(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
 
 
CONTRATANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
SILVIA REGINA PEREIRA DA SILVA  
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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